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RESUMO

Reveste-se o presente estudo, de relevância, tendo em vista os impactos que as constantes mudanças no ambiente empresarial trazem às funções da Controladoria, exigindo desta, respostas rápidas e eficazes, para que possa assegurar sua contribuição efetiva no processo de gestão estratégica. Esse estudo objetivou precipuamente: analisar a contribuição da Controladoria para a gestão empresarial e de que forma esta contribuiria com os gestores no suporte à tomada de decisão estratégica. Seus objetivos específicos foram: identificar as principais necessidades dos gestores para a tomada de decisão estratégica; analisar as principais vantagens e desvantagens para a utilização da Controladoria nas empresas; investigar a importância da controladoria na organização, sua influencia  no monitoramento do plano de ação, tendo sempre como a visão do estrategista organizacional dentro das áreas administrativas e financeiras com a missão de assegurar o resultado planejado da empresa e avaliar a contribuição da controladoria na gestão empresarial, no sentido de buscar a congruência de objetivos otimizando resultados da unidade e corporativos, proporcionar apoio aos gestores. O presente estudo utilizou-se da pesquisa bibliográfica, baseada em livros, artigos, jurisprudências, dentre outros materiais, com a finalidade de conhecer e desenvolver a temática aqui abordada, qual seja, a contribuição da controladoria para a gestão empresarial. Como resultados, pode-se afirmar ter a controladoria papel crucial na gestão das empresas modernas.
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ABSTRACT

Clothe the present study, relevance , considering the impact that the constant changes in the business environment bring to the functions of the Controller requiring this, rapid and effective responses, so you can ensure their effective contribution to the strategic management process. This study aimed as primarily: to analyze the contribution of the Comptroller for the business management and how this would help the managers in support of strategic decision making. Its specific objectives were to identify the main needs of managers for strategic decision making, analyzing the main advantages and disadvantages for the use of the Controller in companies; investigate the importance of controlling the organization, its influence on the monitoring of the action plan , taking always like the view of organizational strategist within the administrative and financial areas with a mission to ensure the planned outcome of the company and evaluate the contribution of controllership in business management in the sense of seeking convergence of aims optimizing drive results and business, providing support managers. This study made use of literature search, based on books, articles, case law, among other materials, in order to meet and develop the theme discussed here, namely, the contribution of controllership for business management. As a result, we can claim to have a crucial role in controlling the management of modern enterprises.

Keywords: controllership, business, monitoring, decision making.

SUMÁRIO

71.
INTRODUÇÃO


112.
GESTÃO ESTRATÉGICA


122.1
MODELO DE GESTÃO


152.2
PROCESSO DE GESTÃO


2.3
SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS
19
232.4
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO


252.5
DECISÃO ESTRATÉGICA


273.
CONTROLADORIA


283.1
BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DA CONTROLADORIA


303.2
CONCEITO


313.3
MISSÃO E OBJETIVOS DA CONTROLADORIA


333.4
FUNÇÕES BÁSICAS DA CONTROLADORIA


333.4.1
Escrituração Contábil e Fiscal


343.4.2
Planejamento e Controle


343.4.3
Sistema de Informação Gerencial – SIG


364.
A CONTRIBUIÇÃO DA CONTROLADORIA PARA UMA GESTÃO ESTRATÉGICA NAS EMPRESAS


404.1
A CONTROLADORIA NO APOIO À GESTÃO ESTRATÉGICA


424.2
A FUNÇÃO  DA  CONTROLADORIA  E DO GESTOR FINANCEIRO


424.2.1
O Controller E O Planejamento


424.2.2
O Planejamento


434.3
A CONTROLADORIA NO APOIO AO PROCESSO DE GESTÃO


444.4
A CONTROLADORIA NO APOIO AO PLANEJAMENTO


464.5
A CONTROLADORIA NO APOIO À EXECUÇÃO


464.6
A CONTROLADORIA NO APOIO AO CONTROLE


4.7
DESENVOLVIMENTO DOS RELATÓRIOS GERENCIAIS APLICANDO OS CONCEITOS DE CONTROLADORIA
48
514.8
EFICÁCIA E EFICIÊNCIA NA GESTÃO EMPRESARIAL


524.9
A IMPORTÂNCIA DA CONTROLADORIA NA GESTÃO EMPRESARIAL


535.
CONSIDERAÇÕES FINAIS


55
REFERÊNCIAS




1. INTRODUÇÃO
Há consenso de que o ambiente no qual as empresas estão inseridas tem se tornado mais turbulento e incerto, fato este que vêm provocando um aumento significativo no grau de competitividade. Ao enfrentar essa crescente reviravolta, as empresas têm se conduzido a um reposicionamento fundamental em seus modelos de gestão para manterem-se competitivas; o que, atualmente, significa sobrevivência. Esses reposicionamentos envolvem evidentes mudanças nas estratégias adotadas pelas organizações.

As mudanças são tão velozes e de grande impacto que conduzem as empresas a constantes quebras de paradigmas. O profissional, para atuar nesta condição, tem que estar afinado com a visão global, mesmo agindo localmente, pois o mundo complexo dos negócios não se limita mais às regiões, não pode ser analisado como elemento centralizado. O desafio de buscar novos nichos de mercado agregando outros valores já tornou-se parte fundamental e cotidiana dos profissionais da área. 

As grandes mudanças e transformações ambientais geram a necessidade de iniciar um processo de gestão estratégica com a finalidade de fortalecer as empresas, objetivando-se uma melhor integração de suas ações, evitando a superposição de projetos e atividades, buscando assim o favorecimento da otimização na aplicação dos recursos. Para isso, torna-se indispensável a implantação de um sistema de informação integrado ao processo organizacional de gestão dos recursos bem como a mudança cultural agregada a uma gestão estratégica.

Nesse contexto, a estratégia passa a ter um papel fundamental em empresas que competem entre si, tentando atrair cada cliente, sendo a tecnologia da informação fundamental auxilio nas tomadas de decisão. As empresas buscam suprir suas necessidades por informação, que se modificam o tempo todo, fazendo com que, a Controladoria assuma também o papel de acompanhamento dessas mudanças, buscando suprir as novas necessidades além das expectativas dos usuários externos e internos.

Informações de caráter gerencial são de fundamental importância para que os gestores da alta administração possam obter sucesso em sua tarefa de gerir entidades. Via de regra, as informações gerenciais utilizadas no processo decisório das organizações provém da área de Controladoria, como principal provedora de informações de Contabilidade Financeira e Gerencial, sobre a gestão econômica, financeira e patrimonial da empresa, levando em consideração informações do passado, porém tentando antecipar-se as expectativas futuras. 

Neste cenário, cada vez mais, faz-se necessário que as empresas sejam capazes de lidar com as ameaças atuais, aproveitando-as como oportunidades para planejar ações futuras. Além disso, é relevante buscar um ambiente interno no qual todos interajam, aplicando novas teorias, técnicas e instrumentos, gerando novos conhecimentos, assimilando novos modelos; capazes de acompanhar as mudanças, conscientes de estarem convergindo para o mesmo objetivo, empenhados em aprofundar e expandir suas capacidades tanto coletivas quanto individuais. 

Devido às mudanças rápidas que emergem em massa, o papel da Controladoria torna-se, a cada dia, extremamente importante não somente gerando informações econômico-financeiras, mas, principalmente, analisando tendências para que a empresa esteja pronta para aproveitar o surgimento de oportunidades e vivenciar mudanças efetivas.

A crescente demanda de informações transformadas em conhecimento, ou seja, informações mais analíticas e contributivas para o processo decisório, têm impelido a Controladoria a reconsiderar seu modo de atuação e sua participação na construção, implementação e monitoramento da gestão estratégica das empresas. 

Assim, a Controladoria surge como uma grande aliada neste processo, que além de analisar o desempenho interno, visa abranger, também os externos, deixando de ter uma postura apenas financeira para acrescentar outros valores que são exigidos para manutenção da competitividade empresarial que incluem, também, informações não-financeiras. 

A Controladoria deve ser, além de uma área de apoio à Gestão Estratégica, uma parceira na tomada de decisões, muitas vezes, fisicamente posicionada dentro dos departamentos nos quais ocorrem as operações, buscando constantemente, uma compreensão mais aprofundada da natureza dos negócios para que sua contribuição seja mais eficaz, de forma que os profissionais passem menos tempo elaborando relatórios, e mais tempo analisando e interpretando informações que possam ser realmente úteis e oportunas à gestão.

Sendo a área de Controladoria responsável em dar suporte ao gestor no processo de tomada de decisões, esta deve rever constantemente, sua posição neste contexto, além de procurar oferecer melhores e mais eficazes contribuições.

A pesquisa foi motivada por várias razões, sendo a principal a compreensão os impactos, mesmo que indiretos, que as crescentes mudanças no ambiente  socioeconômico, no qual as empresas se inserem, têm provocado mudanças nas atividades da Controladoria, bem como as alterações no sistema de informações contábil-gerencial.

Com essas constantes modificações nos cenários nos quais são feitas as negociações, a gestão estratégica assume um papel essencial na condução dos negócios, apontando caminhos, e revendo posições anteriormente definidas, delineando assim novos posicionamentos.

Todo este processo de mudanças tem forçado a Controladoria, para que, por meio de um sistema contábil-gerencial mais adequado, participe intensamente no processo de tomada de decisão estratégica, exercendo suporte efetivo às necessidades dos gestores.

Com a presente pesquisa buscou-se às seguintes indagações: Qual a contribuição da Controladoria para a gestão empresarial? Que vantagens sua utilização pode trazer para essas empresas? Sua utilização contribuiria com os gestores no suporte de informações à tomada de decisão estratégica?

Esse estudo objetivou precipuamente: analisar a contribuição da Controladoria para a gestão empresarial e de que forma esta contribuiria com os gestores no suporte à tomada de decisão estratégica. Seus objetivos específicos foram: identificar as principais necessidades dos gestores para a tomada de decisão estratégica; analisar as principais vantagens e desvantagens para a utilização da Controladoria nas empresas; investigar a importância da controladoria na organização, sua influencia  no monitoramento do plano de ação, tendo sempre como a visão do estrategista organizacional dentro das áreas administrativas e financeiras com a missão de assegurar o resultado planejado da empresa e avaliar a contribuição da controladoria na gestão empresarial, no sentido de buscar a congruência de objetivos otimizando resultados da unidade e corporativos, proporcionar apoio aos gestores.

O presente estudo utilizou-se da pesquisa bibliográfica, baseada em livros, artigos, jurisprudências, dentre outros materiais, com a finalidade de conhecer e desenvolver a temática aqui abordada, qual seja, a contribuição da controladoria para a gestão empresarial.

De acordo com Lakatos e Marconi (2002), consiste a pesquisa bibliográfica no levantamento, seleção e documentação de toda bibliografia já publicada sobre o assunto que está sendo pesquisado, em livros, revistas, jornais, boletins, monografias, teses, dissertações, com o objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com todo o material já escrito sobre o mesmo.

Como método, foi utilizado o qualitativo, tendo em vista que, na hipótese de apresentação de algum dado quantitativo, este, servirá, tão somente, para enriquecer as informações qualitativas inseridas, sem comprometer seu conteúdo.

Além disso, foram levantados dados bibliográficos a respeito do tema; organização do material e pesquisa em revistas especializadas; análise crítica do material coletado para a formulação conceitual proposta na pesquisa; além de consulta à legislação brasileira levando à documentação e fundamentação dos dados.

O método na fase da investigação foi o dedutivo, com o objetivo explicar o conteúdo das premissas e por meio de uma cadeia de raciocínio (análise do geral para o particular), chegar a uma conclusão, respondendo ao problema de pesquisa assim como aos subsidiários. 

Foram realizadas leituras crítico-reflexivas com o consequente fichamento das obras lidas.

2. GESTÃO ESTRATÉGICA

Nas organizações a Gestão exerce papel importante, à medida que a forma de  gerir pode garantir que  se  alcancem os  objetivos traçados pelos sócios ou executivos das empresas. De maneira mais objetiva Nakagawa (2007, p. 39) diz que a gestão se resume na “atividade de se conduzir uma empresa ao atingimento do resultado desejado (eficácia) por ela, apesar das dificuldades”.

Mas na busca destes objetivos, é inerente ao ato de gerir, o ato de tomar decisões, Santos (2005, p. 29) é mais amplo na sua definição de Gestão, considerando-a como:

Gestão é um processo de tomada de decisões estruturado e orientado por um conjunto de princípios e conceitos que visa garantir o atingimento da missão da organização como um todo e em suas partes. Tem por finalidade principal o atingimento da eficácia empresarial. Considerando que a eficácia da organização depende da qualidade das decisões dos seus gestores, então o resultado econômico reflete as ações dos gestores.

Estas decisões são influenciadas primeiramente pelo Modelo de Gestão existente na organização, que por sua vez determina o Processo de Gestão adotado para a execução de suas atividades e que orienta a busca pela eficácia e eficiência organizacional. O autor Catelli (2010, p.111) afirma a importância do Modelo de Gestão para a definição das atividades das empresas quando dizem:

Gestão é o processo de decisão, baseado em um conjunto de conceitos e princípios coerentes entre si, que visa garantir a consecução da missão da empresa. Determinamos esse conjunto de conceitos e princípios de modelo de gestão, cuja importância está para a empresa assim como a Constituição está para o país. Seu escopo é promover condições de potencializar a atuação dos gestores .

A estratégia da empresa define a configuração específica de suas atividades e a maneira como se compatibilizam entre si. As diferentes posições estratégicas envolvem atividades sob medida para a produção de determinada variedade de produtos e serviços, para atender às necessidades de um determinado grupo de clientes. (PORTER, 1999).

De toda forma, a estratégia se preocupa com a ideia de “o que fazer”, que está muito relacionado com a definição de prioridades, e não com “como fazer”. Em outras palavras, para se ter uma estratégia é necessário toda uma implementação de meios de informação para a sua execução. Como esses meios envolvem a empresa como um todo, trata-se aqui de atribuir incumbências a todos os níveis da empresa: o nível estratégico, o nível tático e o nível operacional. Porter (1999), também afirma que a estratégia é uma combinação dos fins que a empresa busca com os meios pelos quais está buscando chegar lá.

Kaplan e Norton conceituam estratégia como

A  escolha  dos  segmentos de  mercado  e  clientes  que  as  unidades  de negócios  pretendem  servir,  identificando  os  processos  internos  como críticos nos quais a unidade deve atingir a excelência para concretizar suas propostas de valor aos clientes dos segmentos alvo, e selecionando as capacidades individuais e organizacionais necessárias para atingir os objetivos internos, dos clientes e financeiros (KAPLAN; NORTON, 1997, P.38).

Normalmente, fala-se em planejar porque esta atividade a determinação de objetivos e o desenvolvimento de uma abordagem para atingir tais objetivos. O planejamento estratégico determina  o  rumo da  organização nos próximos anos, como ela vai chegar lá e como ela vai saber chegar para se dar bem nesta evolução.

Um  plano  estratégico  confere propósito  à  organização, independentemente do tamanho e da área de atuação. Muito se fala em planejamento estratégico, e nas organizações de maneira geral ainda pode-se encontrar uma série de interpretações em relação a esta ferramenta de administração. Kotler (1975) defende o seguinte conceito: “o planejamento estratégico é uma metodologia gerencial que permite estabelecer a direção a ser seguida pela organização, visando maior grau de interação com o ambiente”. A direção engloba os seguintes itens: âmbito de atuação, macro políticas, políticas funcionais, filosofia de atuação, macro estratégia, estratégias  funcionais, macros objetivos e objetivos funcionais. O planejamento estratégico, que se tornou foco de atenção da alta administração das empresas, volta-se para as medidas positivas que uma empresa poderá tomar para enfrentar ameaças e aproveitar as oportunidades encontradas em seu ambiente.

2.1 MODELO DE GESTÃO

O modelo de gestão dentro das empresas atua como um manual de procedimentos, e está intrínseco no dia a dia das empresas. Não necessita estar formalmente organizado. Segundo Oliveira, Perez Jr e Silva (2010, p. 123) o modelo de gestão sempre existe nas empresas, mesmo que informalmente, e conceituam: “O modelo de gestão representa os princípios básicos que norteiam uma organização e serve como referencial para orientar os gestores nos processos de planejamento, tomada de decisões e controle”.

Oliveira, Perez Jr e Silva (2010, p. 123) acrescentam que a principal finalidade da definição do Modelo de Gestão é  “a potencialização do resultado econômico”, criando condições comportamentais para que a gestão atue positivamente no ambiente empresarial.

Os autores Nascimento e Reginato (2007, p.42) informam que “o modelo de gestão  não  muda  o  que  operacionalmente uma  empresa  faz”.  Esclarecem  que empresas que estão inseridas no mesmo segmento, ou produzem o mesmo produto podem ter modelos de gestão totalmente distintos, pois o modelo de gestão “está presente no que diz respeito à forma como os elementos interagem entre si”, como a empresa se relaciona interna e externamente.

Segundo estes autores, Nascimento e Reginato (2007, p.42), “o modelo de gestão  é  baseado  nas  crenças  e  nos  valores  com  os  quais  os  proprietários acreditam que conseguirão os seus objetivos empresários”. Mas pode ser alterado por mudanças externas, do mercado, quando estas mudanças exigem um novo posicionamento da empresa, assim mudando a forma que os proprietários acreditam que  conseguirão  seus  objetivos.  Ou  quando  a  organização  contrata  pessoas capazes de mudar as crenças e valores dos proprietários perante o seu negócio.

O  modelo de  gestão  influência diretamente a  atuação  dos  gestores  da empresa. Seu objetivo é fazer com que tudo aconteça de acordo com as crenças dos proprietários, e tem as seguintes funções observadas por Santos (2005, p. 22):

Nesse sentido, as principais funções do modelo de gestão empresarial são: a) promover a interação entre gestores e donos do negócio; b) orientar os gestores na sua rotina de tomada de decisão; c) garantir o aproveitamento do potencial e da capacidade dos gestores; e d) promover a estabilidade do ambiente interno da empresa.

Já Catelli (1999, p. 58) relaciona os impactos do modelo de gestão na atuação dos gestores, e em consequência da empresa como um todo quando diz:

Do modelo de gestão da empresa decorre uma série de diretrizes que impactam os demais subsistemas empresariais e o comportamento de todo sistema, como, por exemplo:

- a existência ou não de planejamento e controle, bem como suas definições básicas;

- o grau de participação dos gestores nas decisões;

- o grau de autonomia dos gestores;

- os critérios de avaliação dos desempenhos;

- os papéis e posturas gerenciais.

O modelo de gestão vai definir a personalidade da atuação da empresa. Oliveira,  Perez Jr  e  Silva  (2010,  p.  123) mencionam que  a  finalidade de  uma entidade não é somente maximizar seus resultados, mas também pode ter como finalidade a “melhoria da produtividade, satisfação dos seus clientes, responsabilidade pública, desenvolvimento de recursos humanos, etc.”. As crenças dos altos executivos das organizações formam as políticas de atuação perante essas demandas externas e internas.

Para tornar possível a comparação entre os diferentes modelos de gestão adotados pelas empresas, Catelli (2010, p. 272) enumera alguns aspectos para observação:

- Processo Decisório – diz respeito à forma de tomada de decisão na empresa.

- Funções e Responsabilidade – diz respeito à definição da relação entre

gestor e as atividades operacionais.

- Autoridade – é a definição do poder para o gestor exercer suas funções e

responsabilidades.

- Estilo – é a forma de relacionamento entre gestores e esses e as demais pessoas da empresa.

- Postura – é o comportamento esperado do gestor.

- Processo de Gestão – é a forma de estruturação do processo decisório em etapas coordenadas para garantir a eficácia e a eficiência das decisões.

- Critério de Avaliação de Desempenho – é a expressão do objetivo da gestão.

Os aspectos relacionados por Catelli (2010), também podem ser usados como avaliação, uma maneira de caracterizar o Modelo de Gestão utilizado por uma empresa. Observa ainda sobre estes aspectos, o autor orienta:
- o processo decisório descentralizado assegura a agilidade necessária para a tomada de decisão;

- a definição clara das funções e responsabilidades evita a formação de áreas obscuras no negócio;

- os gestores devem ter autoridade compatível com as funções e responsabilidades que lhe foram atribuídas, sendo responsáveis pela gestão operacional, financeira, econômica e patrimonial dos recursos que lhe foram confiados;

- o estilo participativo é o mais adequado, pois faz com que os gestores busquem as melhores decisões;

- a postura empreendedora e papel de dono do empreendimento, somente esta postura o gestor conseguirá atingir os objetivos relacionados com as suas funções e responsabilidades;

- a definição das fases do processo de gestão estabelece uma forma de lidar com variáveis que afetam a empresa, e deve apoiar os gestores desde a escolha dos planos estratégicos e operacionais até as ações corretivas;

-  o  critério  de  avaliação de  desempenho deve  ser  claramente definido, evitando que os gestores estejam sujeitos a críticas conforme o humor de seus superiores.
Modelo de Gestão adotado por uma empresa pode estar claro ou não, mas sempre existe. Serve como base direta do Processo de Gestão, que por alguns autores é denominado “Processo Decisório”.   O Modelo de Gestão deve ser um facilitador e um orientador do Processo de Gestão.

A Controladoria precisa entender o Modelo de Gestão da organização, pois é nele que está baseado o Processo de Gestão, ou decisório, onde a Controladoria tem a sua atuação mais importante: subsídio a o processo de gestão.

A seguir os principais conceitos do Processo de Gestão.

2.2 PROCESSO DE GESTÃO

O Processo de Gestão, como mencionado anteriormente, é baseado no Modelo de Gestão da empresa, nas suas crenças e valores. Este processo dentro das  empresas  se  divide  em  três  etapas,  que  são:  planejamento,  execução  e controle.

Padoveze (2010) explica que este processo inicia-se a partir do planejamento, reúne todas as fases  da  execução das  atividades e  do  controle destas. Sobre o controle frisa que não se limita a eventos passados e termina orientando que o controle deve ser antecedente e posterior aos eventos realizados.

A etapa do planejamento se divide em: planejamento estratégico e planejamento operacional. Sendo que o último, para este autor, tem uma etapa adicional que intitula de programação.

Portanto planejamento, execução e controle compreendem as formas do processo de gerir a empresa na sua totalidade. Sobre essas três formas Santos (2005, p. 41) comenta:

No planejamento, são feitas previsões e iniciadas estratégias; são consideradas decisões por antecipação do que fazer, como fazer, quando e quem fazer. A execução é a etapa do processo de gestão na qual as transações acontecem. O controle é um processo contínuo e recorrente que avalia os resultados e promove ações corretivas.

A seguir, a Figura 1 que ilustra as fases do Processo de Gestão:
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Figura 1: Processo de Gestão.
Fonte: Padoveze (2010, p. 22)
Essencialmente, o processo de gestão deve garantir que a atividade de tomar decisões na empresa conduza-a efetivamente ao cumprimento da sua missão, garantindo-lhe a adaptabilidade e o equilíbrio necessários para a sua continuidade, lembra Catelli (1999, p. 58), e ainda alerta para os seguintes pontos na elaboração do processo de gestão:

Com esse propósito, o processo de gestão deve:
- ser estruturado com base na lógica do processo decisório (identificação, avaliação e escolha de alternativas);

-  contemplar,  analiticamente,  as  fases  de  planejamento,  execução  e controle das atividades da empresa;

- ser suportado por sistemas de informações que subsidiem as decisões que ocorram em cada uma dessas fases.

Faz-se importante a exploração de cada uma das etapas do processo de gestão, pois é  nesse processo que a  Controladoria executa as  suas principais funções, que para Catelli (2010) são: subsídio ao processo de gestão; apoio a avaliação de desempenho; apoio a avaliação de resultado; gerência dos sistemas de informações.

O planejamento é a primeira etapa do processo de gestão, e visa fornecer parâmetros para as futuras decisões na empresa, é o começo da análise quanto ao posicionamento  e  as  atitudes  dos  gestores  esperadas  pela  a  alta  gerência. Figueiredo e Caggiano (2008, p. 23) expressam de forma ampla, porém clara qual a importância do planejamento nas empresas:

Planejamento é a mais básica de todas as funções gerenciais e a habilidade com que esta função está sendo desempenhada determina o sucesso de todas as operações. Planejamento pode ser definido como o processo de reflexão que precede a ação e é dirigido para a tomada de decisão agora com vistas no futuro.

O planejamento é composto por duas fases, a estratégica e a operacional. Schmidt (2002, p. 18), esclarece que “temporalidade do plano e o ambiente que está contemplado são fatores determinantes para classificá-lo como estratégico ou operacional”.

O planejamento estratégico, segundo Schmidt (2002), é normalmente de responsabilidade dos níveis hierárquicos mais elevados. E consiste num processo gerencial que permite aos executivos estabelecerem o rumo a ser seguido.

De modo geral, comentam Oliveira, Perez Jr e Silva (2010, p. 30), a estratégia empresarial tem como principais pilares:

- a determinação de metas, estratificando-as em: metas qualitativas, metas quantitativas e metas integradas; e

- o conjunto de decisões, objetivos e políticas a serem adotadas para que tais metas sejam atingidas.

Portanto, o planejamento estratégico é uma visão específica do futuro da empresa, e conforme Padoveze (2010, p. 24), responde as seguintes questões:

- como será o setor de atuação da empresa;

- quais os mercados em que a empresa vai competir;

- quais são os competidores no mercado;

- que produtos e serviços a empresa estará oferecendo;

- quem são e como são seus clientes;

- que valor estará oferecendo aos seus clientes por meio de seus produtos e serviços;

- que vantagens a empresa terá no longo prazo;

- qual será ou deverá ser o porte da empresa;

- qual será ou deverá ser a rentabilidade da empresa;

- quanto será agregado de valor aos acionistas.

Para atender a estas questões é necessária uma análise do ambiente em que a empresa esta inserida. Catelli  (2010) esclarece que para ser efetivo esta fase do Processo de Gestão contempla a análise das variáveis do ambiente externo (identificação das oportunidades e ameaças) e do ambiente interno da empresa (identificação de  seus  pontos  fortes  e  fracos).  Diz  que,  o  objetivo  é  evitar  as ameaças, aproveitar as oportunidades, desenvolver os pontos fortes e superar as deficiências dos pontos fracos.

Complementando esta afirmação, Schmidt (2002, p. 54) diz que o objetivo do  planejamento  estratégico  é  “maximizar  as  oportunidades  e  minimizar  as ameaças”. Tendo como resultado a definição de diretrizes que “deverão ser detalhadas e quantificadas através do planejamento operacional”.

Já na segunda fase do planejamento, o planejamento operacional, diferentemente do planejamento estratégico, nesta fase existe a participação dos gestores das diversas áreas funcionais da empresa. Para Nascimento e Reginato (2010, p. 59) o planejamento operacional pode ser considerado como a “tradução e a quantificação daquilo que foi definido no planejamento estratégico”. Explicam que é neste estágio que ocorre o detalhamento das ações e dos resultados esperados de cada uma das atividades operacionais da empresa.

Na visão de Catelli (2010), assim como na de Padoveze (2010) o processo de planejamento contempla ainda, a fase de programação que é o replanejamento em  curto  prazo em face  de  alterações dos  ambientes externos e  internos que possam ter ocorrido. Este processo detalha os meios, as necessidades de recursos, ações a serem adotadas para executar o plano operacional escolhido.

Na etapa execução, as transações efetivamente acontecem.  E devem estar em concordância com o planejamento. Schmidt (2002, p. 19) fala da grande importância deste processo, pois “é nessa etapa que ocorrem as mais significativas variações patrimoniais”, é quando o planejamento torna-se ações e estas ações convertem-se em resultado.

O resultado das ações do processo de execução deve ser sistematicamente avaliado. O controle exerce função importante no Processo de Gestão, pois permite que a empresa direcione ações corretivas, assegurando o alcance dos objetivos propostos no planejamento. Sobre controle Oliveira, Perez Jr e Silva (2010, p. 7) entendem: “Entende-se por controle o conhecimento da realidade e a comparação com o que deveria ser, com o objetivo de constatar o mais rápido possível as divergências e suas origens e tomar as devidas providências”. 
O processo de gestão em sua forma plena, diz Catelli (1999, 136), é “um grande  sistema  de  controle”  que  objetiva  garantir  a  eficácia  das  empresas.  O referido autor comenta que o processo de gestão é caracterizado pelos “teóricos da administração como um continuo processo de tomada de decisões”.   Essas definições justificam a importância da Controladoria neste processo.

A seguir,  a  Figura  2  demonstra  a  atuação  da  Controladoria  numa  visão sistêmica do controle organizacional:
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Figura 3: Visão Sistêmica do Controle Organizacional.
Fonte: Nascimento e Reginato (2010, p. 130).
Através dessa demonstração pode-se observar a influência sistemática do Modelo de Gestão no controle de toda a empresa. Definindo o Processo de Gestão, e este por sua vez definindo o controle de dados e informações que serão geradas através desse processo. Baseados também no Modelo de Gestão o Sistema de Controles Internos visa garantir que as atividades sejam realizadas de acordo com o padrão estabelecido, promovendo o controle e a confiabilidade das informações. Já o Sistema de Informações objetiva gerar informações sobre todas as dimensões organizacionais. Essa demonstração expressa de maneira clara a atuação da Controladoria, que se faz em todas as dimensões do controle organizacional.

Com base nessas informações, se fazem necessários serem tratados também o Sistema de Controles Internos e o Sistema de Informações e sua atuação na gestão das empresas.

2.3 SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS

As organizações com portes cada vez maiores e com atividades cada vez mais complexas, o controle permanente é uma função gerencial que assume cada vez maior relevância no mundo corporativo. Controlar deixou de ser mera burocracia e empecilhos para a atividade operacional, hoje assume posição, segundo Nascimento e Reginato (2010, p. 149) de “instrumento imprescindível para a gestão empresarial”.

Na análise de Oliveira, Perez Jr e Silva (2010, p. 72) as empresas a partir de determinado tamanho “são gerenciadas de forma fragmentada, quase sempre existindo um executivo responsável em cada uma das diversas divisões”. Diz que consequentemente o controle interno encontra-se em todas as áreas da empresa, pois todas devem prestar contas de desempenho da sua área em algum momento.

É importante mencionar, com o intuito de diferenciação, que o controle no Processo de Gestão visa a comparar o resultado obtido com o resultado esperado e a partir daí promover as medidas corretivas para o se alcançar o efetivamente planejado.

Ainda, o controle interno muitas vezes é confundido com a Auditoria Interna, Bio (2008, p. 187) esclarece que Auditoria Interna “equivale ao trabalho organizado de revisão e apreciação de trabalho, normalmente executado por um departamento especializado”, enquanto que o controle interno “se refere a procedimentos e a medidas organizacionais adotas pela a empresa”.

O controle permanente das atividades, denominado controle interno, tem ação nas atividades especificas da organização, visando garantir que os recursos - financeiros,  físicos,  humanos  e  outros  -  dispensados  pelas  empresas  foram utilizados corretamente, de forma a garantir o atingimento das expectativas dos seus proprietários.

Na compreensão de Nascimento e Reginato (2010, p. 141) o Sistema de Controles Internos é “conjunto das normas de procedimentos [...] com o propósito de padronizar o comportamento administrativo, em todos os seus níveis”, e adiante complementam sobre a função de tornar os processos administrativos rastreáveis, garantindo informações confiáveis para a tomada de decisão e assegurando que os ativos da empresa, utilizados durante o processo, foram utilizados de acordo com padrões estabelecidos anteriormente.

Quanto aos seus objetivos, Bio (2008, p. 188) destaca os seguintes:

1. Comprovar a veracidade dos informes e relatórios contábeis, financeiros ou operacionais.

2. Prevenir fraudes e, em caso de ocorrência das mesmas, possibilidades de descobri-las o mais rapidamente possível e determinar a sua extensão.

3. Localizar  erros   e   desperdícios,  promovendo  ao   mesmo  tempo  a uniformidade e a correção ao registrarem-se as operações.

4. Estimular a eficiência do pessoal.

5. Salvaguardar os ativos da empresa (dinheiro, contas a receber, estoques etc).

Bio (2008, p. 189) ainda acrescenta que o Sistema de Controles Internos adotado pela empresa determinará o “grau de confiabilidade das informações” e o “grau de segurança na manipulação dos ativos”. E que este sistema é determinado conforme as políticas adotadas pela empresa, ou seja, o Modelo de Gestão interfere diretamente na sua definição e manutenção.

Para que o Sistema de Controles Internos atinja os seus objetivos se faz necessário  observar  alguns  princípios.  Nascimento  e  Reginato  (2010,  p.  151) atentam que tais princípios são “aspectos mínimos que devem assegurar à organização a proteção de seus ativos, seja contra desvios ou uso impróprio ou a qualidade  da  informação”.  Detalham  como  os  princípios  mais  relevantes  os seguintes:
- Ambiente de controle – diz respeito à amplitude do sistema, pois pode a alta administração da empresa optar por não registrar todas as suas operações, neste caso é comum que outras operações, não somente aquelas desejadas ficarem fora do controle da empresa. Este princípio se sobrepõe aos demais, limitando dessa forma,  a  atuação da  área  da  Controladoria, que  está  fundamentalmente relacionada à credibilidade das informações fornecidas pelas diversas operações da empresa. Nestes casos as informações fornecidas pela Contabilidade são prejudicadas.
- Segregações de funções - este princípio tem como objetivo evitar que o ciclo operacional em torno de uma atividade seja iniciado e terminado por uma mesma pessoa eu área. Sua finalidade é de que erros e fraudes na execução das atividades sejam facilmente detectados e prevenidos.
-  Rodízio  de  funções  –  a  observância deste  princípio  permite que  as atividades possam ser desenvolvidas sob uma nova visão, a de quem assume a função,  isso  contribui para  que  os  processos  sejam  aperfeiçoados, promove  o desenvolvimento dos profissionais, amplia a visão sistêmica, o que colabora com o aumento da produtividade e eficiência. Na proteção dos ativos facilita o monitoramento dos  ativos,  pois  normalmente quem  assume  a  posição tende  a criticar o processo, identificando as fragilidades.
-  Delimitação  de  responsabilidades e  autoridade  –  a  delimitação de responsabilidade facilita o treinamento dos funcionários e permite responsabilização daqueles  que  devem  adotar  os  procedimentos de  controles  estabelecidos pela empresa, dificultado a alegação por parte do funcionário de desconhecimento de determinada rotina de controle. Já a delimitação de autoridade se traduz na correta designação,  pela  administração da  empresa,  daqueles  funcionários  que  devem representá-la, quem tem poderes de autorizar gastos, compras, conceder descontos, funções estas, necessárias ao desenvolvimento das atividades operacionais, mas extremamente frágeis quanto á possíveis desvios.
- Relação custo X benefício do controle interno – sempre que for verificada  a  necessidade de  implementação de  um  controle,  deve-se  avaliar  a relação entre os benefícios que trará e o custo que a empresa dispensará, seja financeiro ou de processo. É importante observar que a eficácia do Sistema de Controles Internos não é medida pelo número de controles que possui, mas sim pela sua qualidade e sua efetiva atuação na proteção de ativos, seja detectando fraudes ou erros operacionais, que é o seu principal objetivo. O  número exagerado de controles prejudica as operações da empresa, provocando efeito contrário, tornando difícil o acompanhamento e consequentemente descrédito do sistema.
- Automação de rotinas sempre que possível – automatizar uma tarefa ou um ciclo operacional resulta na diminuição dos efeitos da ação humana no Sistema de Controles Internos. Ainda, facilita a rastreabilidade dos eventos ocorridos e a padronização dos procedimentos. Há também o benefício de possibilitar que novos funcionários sejam introduzidos na empresa sem perda na qualidade das atividades. Por fim, esta ação faz permite que as informações sejam compartilhadas com maior agilidade pela empresa.
- Formalização de instruções – a observação deste princípio evita que as instruções se percam no tempo, ou que o  desligamento de alguma pessoa do processamento de uma atividade prejudique esta atividade. Também, quanto maior a organização, maior o distanciamento entre os que instruem e os que operacionalizam as  atividades,  tornando  necessária  formalização  dos procedimentos, para que não haja informalidade na sua operacionalização, evitando assim,  o  comprometimento  da  qualidade  e  credibilidade  das  informações  e segurança dos ativos da empresa.
- Qualificação adequada de funcionários – este princípio relacionado ao controle diz respeito a ter o funcionário realizando funções na medida exata em que seus conhecimentos permitam. Quanto menos conhecimento tiver, maior será a probabilidade de cometer erros, prejudicando o processamento das atividades e fragilizando o Sistema de Controles Internos.
É importante mencionar a orientação de Bio (2008), a respeito da necessidade de revisão e avaliação periódicas deste sistema, a fim de promover melhorias e avaliação do grau de aderência dos funcionários aos controles estipulados pela empresa. O referido autor sugere a Auditoria Interna como mecanismo de avaliação e fortalecimento do Sistema de Controles Internos.

Este sistema, quando bem gerido, fará com que a empresa como um todo, produza informações fidedignas e oportunas tanto para análises de desempenho quanto para a tomada de decisões, além de garantir a identificação de possíveis desvios que possam causar perdas financeiras e/ou econômicas nas operações.

Com base nestas afirmações destaca-se a importância deste sistema para a Controladoria. Conforme Oliveira Perez Jr. E  Silva (2010) cabe a esse setor a avaliação  quanto  a  sua  confiabilidade,  qualidade  e  segurança,  e  ainda,  a manutenção deste sistema recomendando melhorias sempre que avaliar necessária.

Após  serem  apresentadas  as  questões  relacionadas  ao  Sistema  de Controles Internos, é oportuno abordar os principais conceitos referentes ao Sistema de Informações.

2.4 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

É a etapa do processo de gestão, onde a empresa formula e reformula suas estratégias empresariais dentro de uma visão específica do futuro.

É  a fase  de  definição  de  políticas,  diretrizes  e  objetivos  estratégicos. (PADOVEZE, 2003)

Por objetivo entendem-se os alvos (resultados esperados ou estudos futuros desejados), a serem atingidos pela empresa. “Os objetivos devem expressar em termos concretos as metas que a empresa quer atingir e dentro do desejado prazo, já que essas metas irão atuar como parâmetro para avaliar o grau de atingimento dos objetivos relacionados”. (PEREZ, PESTANA E FRANCO, 1995 p.46).

Planejar é uma estratégia para aumentar as chances de sucesso de uma empresa, em um mundo de negócios que muda constantemente (PADOVEZE 2003).   O   planejamento   estratégico   tem   por   finalidade   garantir   a   missão   e continuidade da empresa. (PADOVEZE 2003).

Segundo Motta (1984, p.11):
O planejamento estratégico se volta para o alcance de resultados, através de um processo contínuo e sistemático de antecipar mudanças futuras, tirando vantagem das oportunidades que surgem, examinando os pontos fortes e fracos da organização, estabelecendo e corrigindo cursos de ação em longo prazo. Portanto, é essencialmente um processo gerencial, que se concentra nos níveis hierárquicos mais elevados da organização e que não pode ser concebido como atividade clássica de planejamento, delegável a comissões ou grupos de planejamento. Constitui a essência da gerência de alto nível sobre a qual recai o maior peso da responsabilidade externa e interna pelos rumos da organização.

Ainda segundo o autor, a empresa deve conseguir estabelecer um ato grau de congruência e efetividade entre o sistema de valores do ambiente externo, com o sistema de valores da organização, bem como um alto grau de congruência, que resulta em eficiência e eficácia, entre o sistema de valores da organização e o sistema de valores dos subsistemas organizacionais. Segundo ele, os níveis de congruência, citados acima, é que irão garantir a continuidade da empresa, pois irá capacitá-la a perceber mudanças em valores ambientais desejáveis e transformá-los em objetivos organizacionais relevantes.

Existe, porém, uma diferença entre planejamento e estratégia: segundo Ansoff e Mc. Donnell (1993), enquanto planejamento é a união da programação no tempo caracterizada por articular e elaborar visões já existentes, a estratégia é a combinação da intuição e criatividade em perspectivas integradas de direção. O planejamento é uma programação projetada ao futuro com a qual os objetivos são definidos, estratégias estabelecidas e recursos alocados visando a sua implementação. Segundo os autores, a parte analítica dessa abordagem recebeu o nome de estratégias, e o processo pelo qual os administradores conjuntamente formulam estratégias tem sido chamado de planejamento estratégico.

Para Ansoff e McDonnel (1993), com o planejamento estratégico, pode-se fazer uma análise das perspectivas da organização, identificando-se tendências, ameaças, oportunidades, e descontinuidades que possam alterar as tendências históricas  para  garantir  êxito  em  seu  futuro.  O  planejamento  estratégico  é  um enfoque sistemático cada vez mais essencial da administração para posicionar e relacionar a organização a seu ambiente de modo que garanta seu sucesso continuado.

O processo do planejamento estratégico tem  início com  a  análise  do ambiente, isto é, com o  processo de  monitorar o  ambiente organizacional para identificar  os  riscos  e as  oportunidades presentes  e  futuras.  Nesse  contexto, o ambiente organizacional encerra todos os fatores, tanto internos como externos à organização, que podem influenciar o progresso obtido através da realização de objetivos da organização. Os administradores devem compreender o propósito da análise do ambiente, reconhecer os vários níveis existentes no ambiente organizacional e entender as recomendações das normas para realizar uma análise do ambiente.

Em seguida, devemos estabelecer a diretriz organizacional ou uma determinação de meta para a organização. Os dois principais indicadores desta tomada de decisão da empresa são: a missão e os objetivos organizacionais. A missão organizacional é a finalidade de uma organização ou a razão de sua existência. Os objetivos são as metas das organizações. Outros indicadores que as empresas estabelecem  como  direções são: a visão, que é  o que  as empresas aspiram a ser ou se tornar, e os valores, que expressam a filosofia que norteia a empresa e a que a diferencia das outras.

O próximo passo é a formulação da estratégia. É uma etapa do processo no qual é definido uma ação para garantir que a organização alcance seus objetivos. Formular estratégias é projetar e selecionar estratégias que levem à realização dos objetivos organizacionais. Assim que o ambiente tenha sido analisado e a diretriz organizacional estipulada, a administração é capaz de traçar caminhos alternativos de ação em um esforço conhecido para assegurar o sucesso da organização.

Na etapa seguinte, colocam-se em ação as estratégias desenvolvidas logicamente que emergiram dos passos anteriores ao processo de planejamento estratégico. Sem a implementação efetiva da estratégia, as organizações são incapazes de obter os benefícios da realização de uma análise organizacional, do estabelecimento de uma diretriz organizacional e da formulação da estratégia organizacional.

Por fim, tem-se o controle estratégico, que é um tipo especial de controle organizacional que se concentra na monitoração e avaliação do processo de administração estratégica no sentido de melhorá-lo e assegurar um funcionamento adequado.

2.5 DECISÃO ESTRATÉGICA

O estudo do processo decisório tem evoluído desde os anos 1940. Isso se deve, principalmente, ao crescente conhecimento dos problemas aplicados, ao desenvolvimento de novas técnicas administrativas, informacionais e à absorção de novos procedimentos quantitativos oriundos da matemática e da pesquisa operacional.

O desenvolvimento de novas técnicas se faz necessário para que os modelos fossem mais bem interpretados, com maio precisão em relação aos novos problemas e questões do mundo globalizado. Estas novas técnicas de tomada de decisão, que serão objeto de estudo mais adiante, estão em crescente e rápida evolução nos últimos anos.

Alguns teóricos da Administração acreditam que as decisões devem ser tomadas segundo um plano sequencial. Outros defendem uma abordagem menos estruturada, porém igualmente disciplinada, que exige a manutenção de um debate e reavaliação do contexto das decisões.

Segundo Kaplan e Norton (1997), a tomada de decisão é a tarefa mais característica do administrador. Porém, os gestores não são os únicos a decidir, pois o trabalho do executivo  consiste não  apenas em tomar decisões próprias, mas também em providenciar para que toda a organização que dirige, ou parte dela, tome-as também de maneira efetiva.

Tendo como premissa que os processos administrativos são processos decisórios, Ansoff (1997) afirma que todo executivo experiente sabe que grande parte de seu trabalho é ocupado por um processo diário de tomada de decisões e, portanto, deve ser potencializado por parte das empresas, através  dos recursos básicos: físicos, financeiros e humanos.

Para toda e qualquer tomada de decisão dentro de uma empresa, seja por um executivo específico de um área, ou uma tomada de decisão que abranja toda a empresa, mesmo com todos os recursos disponíveis em suas mãos, se torna uma tarefa muito difícil, pois geralmente o problema e a solução são desconhecidos, fazendo com que toda a tomada de decisão seja sempre obtida através de um processo visando a solução do problema.

O objeto de estudo deste trabalho, baseia-se na elaboração de um mecanismo de controle para auxiliar e ser primordial para toda tomada de decisão estratégica, visando sempre a maior eficiência e eficácia da empresa, de modo que os resultados econômico-financeiros possam ser os melhores possíveis.

3. CONTROLADORIA

Trata-se a controladoria de uma ferramenta administrativa de fundamental importância que busca viabilizar condições de planejamento, organização e controle, gerindo assim o equilíbrio entre os gastos e recebimentos, isto é, zelando pelo patrimônio, garantia de sobrevivência, continuidade e crescimento, fundamentais para solidez de uma empresa.

Para Mosimann e Fisch (2008, p. 88), a Controladoria não pode ser definida sem se analisar dois aspectos, que são subdivididos em:

a. como um órgão administrativo com missão, função e princípios norteadores definidos no modelo de gestão do sistema empresa; e

b. como uma área do conhecimento humano com fundamentos, conceitos, princípios e métodos oriundos de outras ciências.

Entretanto, Borinelli (2006, p. 103) descreve: “A controladoria, enquanto área do saber, não se preocupa com procedimentos e métodos, mas tão somente com a base conceitual, com os princípios. Os métodos ou procedimentos devem ser enquadrados dentro dos aspectos procedimentais”.

Borinelli (2006) abre a discussão por questões de conceitos com relação à nomenclatura utilizada. As observações são em função da divisão proposta na tese, a qual divide a teoria da controladoria em três perspectivas, sendo uma delas, os aspectos procedimentais.

A controladoria se baseia em princípios, procedimentos e métodos oriundos de outras áreas do conhecimento, podendo estabelecer as bases teóricas necessárias à sua atuação na organização para que a eficácia empresarial seja assegurada. A atuação da controladoria abrange a totalidade do processo de formação de resultados nas empresas, considerando os aspectos tecnológicos, operacionais, estruturais, sociais, quantitativos e outros que sejam necessários, de acordo com o tipo de organização no qual essa área venha a ser implantada.

A controladoria não pode ser vista como um método, voltado ao como fazer. Para uma correta compreensão do todo, devemos cindi-la em dois vértices: o primeiro como ramo do conhecimento responsável pelo estabelecimento de toda base conceitual, e o segundo como órgão administrativo respondendo pela disseminação de conhecimento, modelagem e implantação de sistemas de informações. 

A controladoria enquanto ramo do conhecimento, apoiada na Teoria da Contabilidade e numa visão multidisciplinar, é responsável pelo estabelecimento das bases teóricas e conceituais necessárias para a modelagem, construção e manutenção de Sistemas de Informações e Modelo de Gestão Econômica, que supram adequadamente as necessidades informativas dos Gestores e os induzam durante o processo de gestão, quando requerido, a tomarem decisões ótimas.

Por fim, a Controladoria como ramo do conhecimento é que possibilitou a definição do modelo de gestão e o desenvolvimento e construção dos sistemas de informações num contexto de Tecnologia de Gestão.

A controladoria vista como Unidade Administrativa é responsável pela coordenação e disseminação desta Tecnologia de Gestão – quanto ao conjunto teoria, conceitos, sistemas de informações e também, como órgão aglutinador e direcionador de esforços dos demais gestores que conduzam à otimização do resultado global da organização, materializando assim, uma área de responsabilidade bem definida, responsável pela execução das atividades a seguir identificadas:

· Desenvolvimento de condições para a realização da gestão econômica: visto que as decisões tomadas na condução das atividades têm como foco o resultado econômico, significa que os gestores devem estar de posse de instrumentos adequados, bem como devidamente treinados;

· Subsídios ao processo de gestão com informações em todas as suas fases: os sistemas de informações devem ser disponibilizados para uso direto do gestor, de modo que as informações sejam oportunas;

· Gestão dos sistemas de informações econômicas de apoio às decisões: estes sistemas devem propiciar informações que reflitam a realidade físico-operacional. A Controladoria é a responsável pela gestão operacional; 

· Apoio à consolidação, avaliação e harmonização dos planos das áreas: é a maneira de consistir a otimização do todo, constituindo-se num elemento catalizador da sinergia necessária para a otimização do resultado global.

3.1 BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DA CONTROLADORIA

Sobre as origens da Controladoria Schmidt e Santos (2006) diz estar ligada à  evolução dos meios sociais e  dos processos de produção com a  Revolução Industrial no final do século XIX e início do século XX. Considera quatro fatores principais que impulsionaram o seu desenvolvimento:

1.  aumento em tamanho e complexidade das organizações;

2.  globalização física das empresas;

3.  crescimento    nas    relações    governamentais    com    negócios    das    companhias;

4.  aumento no número de fontes de capital.

Os autores Schmidt e Santos (2006) considera o aumento da complexidade das organizações o fator que mais impactou na mudança do modelo de gestão destas. A globalização física das empresas no começo do século XX, quando muitas iniciaram atividades em várias partes do mundo, buscando maiores ganhos e competitividade também impactou profundamente na forma de administrar dos executivos. O terceiro fator descreve a necessidade das empresas em se organizar de  forma  a  permitir  a  fiscalização  dos  governos  através  das  demonstrações contábeis. E por fim, mas não menos importante, o aumento nas fontes de captação de capital concretizou a necessidade de se obter informações com qualidade tanto para o os gestores quanto para os usuários externos das organizações.

Por outro lado Martin (2002, p. 9) quando fala do surgimento da Controladoria, descreve, primeiramente, toda a evolução da ciência contábil, antes mesmo do advento das partidas dobradas no século XV, até a atualidade. Declara que as “inovações em termos da contabilidade de apoio à gestão sempre aconteceram em consequência ou resposta às necessidades de informações”. Referindo-se a um dos objetivos da contabilidade, gerar informações.

Adiante, Martin (2002, p. 9) continua dizendo que no final do século XX a contabilidade denominada gerencial teve seu declínio, pois não conseguiu suprir as “necessidades de informação para a tomada de decisões”.  Justifica como causas o ambiente turbulento e de mudanças contínuas e profundas em que estão inseridas as empresas na atualidade. Cita, assim como Schmidt e Santos (2006), a globalização sendo uma das principais causas, mas considera também o desenvolvimento da tecnologia fator determinante para o aumento da complexidade na administração das empresas.

Diz ainda o referido autor, Martin (2002, p.7), que “este ambiente altamente agressivo, desencadeou a necessidade de informações mais complexas do que a contabilidade gerencial poderia fornecer”. E que esta profunda transformação na gestão levaria à “moderna controladoria”. E a contabilidade gerencial passaria a ser uma das ferramentas de uma nova e mais ampla estrutura de apoio à gestão: a Controladoria.

Em concordância sobre a mudança na gestão nas empresas no decorrer do século XX, Barreto (2008, p. 21) diz:

Desde  a  década  de  1950,  aproximadamente. O  tema  de  gestão  vem experimento uma evolução conceitual, incorporando conceitos de outras áreas, tornando-se foco das atenções dos estudiosos por volta dos anos

1980, com o despertar para a necessidade de informações, objetivando o direcionamento estratégico das companhias.

Barreto (2008, p. 21) ainda complementa que a Controladoria na modernidade acompanha a evolução da gestão e “evolui de um papel de simples registro das ocorrências para a verificação das distorções”. Deixando de ter uma papel passivo, par se tornar ativa na gestão empresarial.

A seguir serão tratados mais profundamente os conceitos de Controladoria, suas principais função e atividades.

3.2 CONCEITO

Hoje em dia temos muitos significados para definir o termo controladoria, tornando este termo um pouco complexo, pois como é uma palavra que está sendo descoberto pelo mercado há pouco tempo, há uma tendência de ocorrer definições variadas, mas semelhantes.

Mosimann e Fisch (1999, p.99) conceituam a controladoria como:

Conjunto de princípios, procedimentos e métodos oriundos das ciências de Administração, Economia, Psicologia, Estatística e principalmente Contabilidade, que se ocupa com a gestão econômica das empresas com a finalidade de orientá-las para eficácia.

Padoveze (2003, p.33) conceitua como: “Controladoria é a unidade administrativa dentro da empresa que, através da ciência contábil e do sistema de informação de controladoria, é responsável pela coordenação de gestão econômica do sistema”.

A controladoria tem como fundamento que o processo de gestão ideal é aquele cuja sua estrutura é baseada na lógica do processo decisório, contemplando as etapas de planejamento, execução e controle.

A Ciência contábil tem uma relação muito próxima com a controladoria, porém as duas se dividem no momento em que há implantação, desenvolvimento, aplicação e coordenação de todos os mecanismos inerentes à ciência contábil, no contexto  interorganizacional.  Padoveze  (2003,  p.3)  diz que  “a  controladoria  é  a utilização da ciência contábil em toda a sua plenitude”.

É válido ressaltar que a controladoria não substitui as responsabilidades dos gestores por seus resultados obtidos, pois cada gestor é responsável pelos resultados de suas respectivas áreas, mas a controladoria é uma ferramenta decisória que entrega informações adequadas ao processo de tomada de decisão, visando a obtenção do melhor resultado possível em suas áreas de negócio.

3.3 MISSÃO E OBJETIVOS DA CONTROLADORIA
A gestão das atividades sob a égide do modelo de Gestão de Economia (GECON) é conduzida sob uma perspectiva sistêmica, visto que a maximização isolada dos resultados das partes não conduz necessariamente à otimização do todo. Cabe, então, à controladoria, por ser a única área com uma visão ampla e possuidora de instrumentos adequados à promoção da otimização do todo, a responsabilidade pelo cumprimento de uma missão muito especial. Que é assegurar a otimização do resultado econômico da organização. Para que a missão possa ser cumprida a contento, objetivos claros e viáveis estarão sendo estabelecidos. Os objetivos da Controladoria, tendo em vista a missão estabelecida, são: promoção da eficácia organizacional; viabilização da gestão econômica e promoção da integração das áreas de responsabilidade.

Atingir este conjunto de objetivos significa a obtenção de resultados econômicos de acordo com as metas e condições estabelecidas, decorrentes de decisões tomadas sob a óticas num enfoque de abordagem sistêmica.

De acordo com Mosimann e Fisch (2008, p.90): “A missão da controladoria é otimizar os resultados econômicos da empresa, para garantir sua continuidade, por meio da integração dos esforços das diversas áreas”.

Nessa perspectiva, os objetivos da controladoria, tendo em vista a sua missão estabelecida, são: promoção da eficácia organizacional; viabilização da gestão econômica e a promoção da integração das áreas de responsabilidade.

A Controladoria procura induzir os gestores na utilização dos instrumentos de orientação e controle que disponibiliza, tais como os modelos de decisão, mensuração e informação. A justificativa disso decorre, segundo Beuren (2002) em função de: cada vez mais, o uso de informações contábeis, os dados estatísticos e outras informações processadas pela Controladoria sobre os ambientes interno e externo habilitam, de modo mais qualificado e profissional, os gestores para planejar, dirigir e controlar as operações, indo além da simples observação e supervisão empírica das pessoas envolvidas.

Segundo Mambrini et al (2003, p. 02):

Para ser eficaz em sua missão, a controladoria é profundamente dependente da cultura organizacional vigente. Essa cultura tem sua gênese no subsistema institucional e, em função do modelo de gestão adotado, estabelecerá a melhor maneira da empresa ser conduzida ao cumprimento da missão para a qual se predestinou. Infere-se do exposto que a missão e os objetivos da controladoria devem estar intimamente voltados ao cumprimento da missão e continuidade da empresa, idealizado por meio da coordenação dos esforços dos vários gestores existentes em todos os níveis da organização. Nesse sentido, cabe à controladoria servir como indutora da evolução da cultura organizacional como um todo, a fim de promover a melhoria da qualidade das decisões, pois sua atuação, para ser eficaz, envolve a implementação de um conjunto de ações, cujos resultados materializam-se em informações de orientação e controle disponibilizados aos gestores.
A missão e os objetivos da controladoria devem estar intimamente voltados ao cumprimento da missão e continuidade da empresa, idealizado por meio da coordenação dos esforços dos vários gestores existentes em todos os níveis da organização. 

É fundamental que o profissional que ocupa a posição de Controller tenha consciência de suas atribuições e responsabilidades e atue, em conjunto com a Alta Administração, como um vetor de convergência das diversas áreas para o objetivo comum de uma organização capitalista, que é a geração de lucros.

Contudo, além desse objetivo, inerente ao sistema capitalista, o Controller tem um papel orientador importante, definindo as medidas de desempenho em conjunto com todas as áreas da Empresa, o sistema de controles a ser aplicado a cada área e os resultados esperados. E, a partir de sua definição, pode-se iniciar um processo de mensuração adequada de desempenho e definir as eventuais medidas corretivas a serem tomadas.

Os autores complementam que é imprescindível um setor que se responsabilize pelo que se denomina acompanhamento de negócio e também pelos dados estatísticos para análise conjuntural e projeção de cenários, elaboração e acompanhamento de projetos e análise de investimentos etc.

A proposta de Oliveira et al (2003, p. 16) para a Estrutura da Controladoria difere de Padoveze (2004), “uma das diferenças é o fato do segundo apresentar a Auditoria Interna como subordinada a Controladoria e o outro não induzem esta atribuição”. E que Oliveira et al (2003), apontam o Sistema de Informações Gerenciais ligado a todas as operações. 

Para a melhor atuação da Controladoria, é fundamental que se estabeleça o papel desta unidade organizacional na estrutura interna e no sistema empresarial, para tanto é premente identificar as funções que permeiam a atividade da Controladoria.

3.4 FUNÇÕES BÁSICAS DA CONTROLADORIA

Segundo Borinelli (2006, p. 115) “a estrutura interna da área de controladoria, baseia-se em três grandes áreas de concentração, sendo estas: Escrituração contábil e fiscal, Planejamento e Controle; e Sistema de Informação Gerencial”.

Para cada função da controladoria, existem atividades específicas. Borinelli (2006, p. 126) apresenta que a função “corresponde a um conjunto de atividades com propósitos comuns”. E continua definindo a atividade como “uma ação, a uma tarefa ou a um processo realizado por uma unidade organizacional”.

Para Figueiredo e Caggiano (1997, p.27) a controladoria “tem por finalidade garantir informações adequadas ao processo decisório, colaborando com os gestores na busca da eficácia gerencial”.

As atividades da controladoria visam propiciar aos gestores instrumentos que permitem uma visão global das aplicações e recursos que estão sendo empregados  na  empresa,  a  fim  de  verificar  como  suas  metas  poderão  ser alcançadas e dessa forma, tomar as melhores decisões.

A função da Controladoria é a de fornecer aquela informação capaz de demonstrar a necessidade de se agir. Se não houver a ação é bem provável que a informação não tenha sido eficazmente veiculada. Para tanto, é imprescindível que o sistema de informações esteja estruturado objetivando os seus diferentes usuários.

3.4.1 Escrituração Contábil e Fiscal

Por escrituração, Padoveze (2009, p. 36-37) reconhece como sendo “a parte responsável pelas informações societárias, fiscais e funções de guarda de ativos, tais como: demonstrativos a serem publicados, controle patrimonial e seguros, gestão de impostos, controle de investimentos etc”. 

Já a relação da Escrituração Contábil e Fiscal com a controladoria, na visão de Oliveira et al (2003, p. 15) consiste em que:

Nesse segmento, são exercidas as funções e atividades da contabilidade tradicional, representadas pela escrituração contábil e fiscal, com a geração das informações e relatórios para fins societários, fiscais, publicações, atendimentos da fiscalização e auditorias etc. Também se enquadrariam as outras funções [...] como controles patrimoniais dos bens e direitos da empresa, conciliações das contas contábeis, apuração e controle dos custos para fins contábeis e fiscais, controle físico dos itens de estoques e imobilizado, apuração e gestão dos impostos etc.

3.4.2 Planejamento e Controle

Planejamento é, antes de mais nada, decidir antecipadamente. Para Oliveira (2003, p. 156) onde: “Planejar diz respeito a conhecer a realidade e agir de acordo com esse conhecimento para se conseguir o que se deseja”.

O controle está diretamente ligado ao planejamento, já que tem como propósito assegurar que as atividades da organização sejam desempenhadas de acordo com o planejado. “Isto é efetuado por um sistema de informações que fornece o feedback, o que possibilita a comparação do desempenho efetuado com as metas planejadas, sendo o controle necessário em relação aos planos de longo e de curto prazo” (OLIVEIRA, 2003, p. 170).

Mosimann e Fisch (2008) complementam que o planejamento deve estar sempre em perfeita integração para que a missão seja cumprida e a continuidade seja mantida e que o gestor tenha realizado as suas tarefas com a preocupação simultânea de verificação dos resultados de suas ações. A controladoria contribui para que a eficácia empresarial ocorra, através das atividades relacionadas com a função de planejamento e controle.

3.4.3 Sistema de Informação Gerencial – SIG

Sistema de informação, para Mosimann e Fisch (2008, p. 54) “pode ser conceituado como uma rede de informações cujos fluxos alimentam o processo de tomada de decisões, não apenas da empresa como um todo, mas também de cada área de responsabilidade”.

Para se escolher a melhor alternativa será necessário avaliar todas as opções que se tem além de se saber o resultado obtido no passado para não repetí-lo no futuro. Para que isto aconteça é necessário o sistema de informação, pois nele estará registrado o resultado alcançado e quais foram as premissas usadas para traçar determinado plano. E, também terá informações sobre o desempenho presente da empresa que também será usado na consecução do plano. 

Os resultados decorrentes da execução devem ser avaliados em relação aos planejados; os desvios devem ser apurados e corrigidos. É esse o conteúdo do controle, que não pode ser dissociada do planejamento, que de certa forma fixa padrões para aferição dos resultados reais. Se não há nenhum padrão, torna-se difícil, senão inviável a avaliação do desempenho real. 

Neste caso, o sistema de informação dará o suporte necessário para o controle da empresa seja feito, pois no sistema estão as informações que mediram o desempenho da empresa.

Sendo assim, através das decisões que o administrador estiver tomando para controlar e planejar as atividades da sua empresa, ele estará usando o sistema de informação para dar apoio à gestão, pois no sistema estarão armazenadas todas as informações que dará base para avaliar o desempenho da empresa e deste modo, tomar decisões. 

Oliveira (2005, p. 64) afirma que para a controladoria o sistema de informação gerencial, pode:

Coletar, analisar, classificar e divulgar as informações úteis no processo específico para tais finalidades. [...] o que tornou possível acompanhar a velocidade e a integração das informações do atual mundo dos negócios, atualmente com maciça utilização das tecnologias de informação. 

As atividades de cada função são comumente atribuídas às funções do controller, pois este é o profissional responsável pela Controladoria. Como estas funções e atividades se entrelaçam não se discutirá as funções do controller, mas se busca identificar as características pessoais e profissionais requeridas na formação de um perfil desejável.

4. A CONTRIBUIÇÃO DA CONTROLADORIA PARA UMA GESTÃO ESTRATÉGICA NAS EMPRESAS

Com efeito, a Controladoria poderá exercer, também, um papel relevante no apoio à qualificação do desempenho gerencial nas empresas. Este papel justifica-se à medida que um adequado conhecimento dessa realidade empresarial, aliado ao conhecimento de metodologias de gestão, cria algumas das condições favoráveis a um eficaz posicionamento da Controladoria nesse contexto. 

Vale ressaltar que, ao decidir-se pela implementação de um modelo padronizado de informação, a Controladoria deverá considerar os benefícios esperados, frente ao impacto que as mudanças poderão causar no ambiente. Esses aspectos estão relacionados à cultura corporativa, grau de dificuldade durante o período de implementação, a relação custo-benefício envolvida, e também as facilidades e praticidades que podem não estar disponíveis ao término do processo.

Nessas condições, acredita-se que a Controladoria, como unidade administrativa do sistema corporativo empresarial, pode figurar no papel de gestora de novas técnicas de gestão, contribuindo com informações que propiciem um estilo participativo e sinérgico de gestão. Para tanto, não pode a Controladoria se desviar dos produtos derivados da evolução da tecnologia da informação, sob pena de não se alcançar os resultados esperados.

A Controladoria deve absorver as informações oriundas dos sistemas de informações, re-processar essas informações, utilizando-se de plataformas tecnológicas disponibilizadas pela Tecnologia da Informação, dando-lhes uma nova arquitetura e direcionamento para o apoio ao processo decisório. Ao promover essa confluência, a Controladoria - por meio da disseminação - as informações, promove a compatibilização da cultura empresarial, integrando os gestores das diversas áreas e níveis hierárquicos em uma grande rede interna de aprendizado e conhecimento.

Assim, se informação e conhecimento são os recursos que melhor qualificam as decisões dos gestores, e conseqüentemente, auxiliam a empresa no cumprimento de sua missão, cabe à Controladoria alinhar sua própria missão estimulando ações que promovam aprendizado e conhecimento dentro do ambiente organizacional.

Nesse sentido, a Controladoria assume que a empresa deve ser vista como um conjunto ordenado de ações e esforços centralizados num determinado fim, ou seja, cumprir a missão definida. Para isso, entende que a eficácia, abrangendo a produtividade, a eficiência, à adaptabilidade, geração de valor aos acionistas, clientes e colaboradores, consiste, por conseguinte, na premissa básica que deve nortear as ações dos diversos gestores.

Assim, entende-se que, no apoio à melhoria da gestão estratégica, a Controladoria estará executando funções atinentes ao que, é tratado por alguns autores, como Padoveze (2009), em relação à Contabilidade Gerencial Estratégica.

A Controladoria deve gerar informações úteis, oportunas, completas e acuradas sobre todas as transações ocorridas em uma empresa; incluindo os bens, direitos e obrigações que compõem a atividade empresarial, ou seja, que dela derivam, tendo ainda a função de registrar todas as ocorrências de forma sistemática, exercendo a função de importante instrumento de gestão. No entanto, muitas vezes, o problema principal é a falta de geração de informações para fins estratégicos.

Faz-se necessário que a Controladoria entenda os níveis nos quais se encontram as decisões, bem como seus impactos no resultado econômico dessas empresas. Exercendo atividades atinentes à Controladoria estará centrada na análise de informações quantitativas, físicas e monetárias do ambiente externo próximo (cliente, fornecedores, concorrentes, intermediários e consumidores – os chamados stakeholders).

A controladoria vai atuar nas empresas, a partir de dados fornecidos por todas as suas áreas, e baseado ainda em dados do ambiente externo, do mercado onde estas empresas estiverem inseridas, mas voltada ao ambiente interno como: a avaliação de informações sobre a concorrência, os fornecedores, os clientes e aos consumidores; atuando juntamente com as demais áreas da empresa na elaboração de planos de longo prazo, estimando comparativamente o valor da vantagem competitiva da empresa ou o valor adicionado sobre seus competidores, bem como avaliando a rentabilidade de seus produtos e serviços.

Desta forma, dentre outras atividades, a Controladoria, vai coletar e interpretar dados extraídos do ambiente externo (concorrentes, fornecedores, clientes e consumidores) para a geração de informações de cunho estratégico, auxiliando, dessa forma, os gestores da alta administração à tomada de decisões estratégicas, e é de importância indiscutível também no processo de gestão das empresas.

Desta forma, a controladoria, utilizando como base nas informações geradas por meio das ferramentas que a compõem, vai gerar dados que vão possibilitar aos seus gestores tomar decisões eficazes e eficientes, diminuindo os riscos em sua gestão.

Para que as empresas consigam melhorar seu desempenho, o fator “conhecimento da gestão administrativa e controladoria” mostra-se relevante desde o início da atividade. O avanço tecnológico está determinando o ritmo de mudanças em crescentes áreas do conhecimento humano. Essas mudanças provocam alterações significativas na formação econômica, política, cultural e social no seio da sociedade (OLIVEIRA, 2006, p. 2). 

Desta forma, o papel da Controladoria na Gestão empresarial se exerce junto à gestão da empresa, considerada como um sistema, e maneira que as organizações são compostas por elementos inter-relacionados, que deverão atuar em conjunto harmônico, formando um sistema. De acordo com Catelli (2006, p. 375):

A eficácia de uma organização realiza-se pelo cumprimento de sua missão e, concomitantemente, pela garantia de sua sobrevivência. Existem níveis de eficácia, o que implica considerar a necessidade de sua otimização. Por outro lado, o cumprimento da missão e a continuidade da empresa dependem de sua interação com o ambiente onde atua, satisfação dos clientes, funcionários, acionistas, comunidade, governo etc. Logo, a otimização da eficácia depende da implementação de ações sinérgicas que tanto favoreçam a empresa, como as entidades que compõem o ambiente, como as que promovem a produtividade, eficiência, adaptabilidade do processo decisório, desenvolvimento etc. A avaliação da eficácia, considerando-se as diferenças entre a natureza e o impacto desses diferentes fatores, é praticamente impossível; todavia, pode-se perceber sua influência na formação do resultado econômico/lucro. De fato, se atualmente com relação ao momento anterior a empresa está mais produtiva, ou eficiente, ou promoveu seu desenvolvimento tecnológico, ou de um melhor modelo e processo de gestão etc., fatalmente seu resultado econômico será maior. Pode-se, assim, considerar que o resultado econômico/lucro é o melhor indicador da eficácia da empresa.

Desta forma, a Controladoria, se volta à promoção da otimização global do resultado da empresa, atuando como órgão que reduz os conflitos entre as diversas áreas concorrentes. À Controladoria, enquanto órgão integrante da estrutura organizacional das empresas, é reservado o papel de monitorar os efeitos dos atos de gestão econômica sobre a empresa, atuando no sentido de que os resultados, medidos segundo conceitos econômicos, sejam otimizados.

Dada a dimensão e a estrutura das empresas, a Controladoria vem deixando de ser um órgão no somente administrativo, mas também um órgão capaz de suportar as decisões estratégicas da Companhia e implementá-las, disseminando-as e mensurando-as em toda a Empresa. Em termos práticos, o Controller passa a ser um profissional com visão sobre os dados financeiros, administrativos e do negócio, estando em posição privilegiada para assessorar a Alta Administração nas decisões estratégicas de médio e longo prazos, incluindo-se decisões sobre redução de custos, investimentos, produtos a serem lançados (análise de margem e lucratividade), entre outras, além de prover informações sobre os recursos a serem aplicados nas organizações, sejam eles financeiros ou humanos.

Desta forma, afirma-se que, para cumprir a sua missão, a área de Controladoria deve desempenhar um papel atuante nas diversas etapas do processo de gestão da empresa. Afirma-se, portanto, que os empreendedores, ou proprietários de empresas devem ter a Controladoria como elemento primordial para uma gestão estratégica, e como meio para que não venha a sucumbir como tantos outros negócios que a literatura especializada se refere que deixam de existir em pouco tempo de atuação em grande parte por despreparo dos empresários.

A Controladoria vai permitir a esses gestores a possibilidade de conhecer melhor o ambiente interno e externo da empresa, facilitando a tomada de decisões e diminuindo consideravelmente os riscos. 

Para Mosimann e Fisch (1999, p.114) “o processo de gestão, também denominado processo decisório, pode ser definido como um processo de planejamento e controle”.

Sobre o papel da Controladoria no processo de planejamento, Mosimann e Fisch (1999, p.118-119) afirmam: “como órgão administrativo da empresa, por meio de seu gestor, cabe coordenar e participar da escolha da melhor alternativa, no que tange a aspectos econômicos”. Acrescentam que “no planejamento estratégico, a Controladoria, como administradora do sistema de informações econômico- financeiras da empresa, tem de saber interpretar o impacto econômico dos possíveis eventos na riqueza empresarial”. E complementam que “no planejamento operacional, cabe à Controladoria gerenciar para que os resultados econômicos da empresa sejam otimizados”.

A posição da Controladoria no organograma da empresa é de suma importância para a compreensão  do  seu  papel  na  gestão. Sobre  a  posição  da controladoria na organização, Kanitz (1976, p.8) afirma que “a rigor, o controlador não controla, mas presta assessoria na tarefa de controlar a empresa”. E acrescenta que “a controladoria presta um valioso serviço de informação e análise para todos os administradores de linha da empresa”. Em consonância com essas afirmações, Padoveze (2000, p.120-121) argumenta que a posição do controller deve ser de staff de alta administração e o mesmo deve responder ao diretor ou vice-presidente administrativo  e  financeiro,  tendo  suas  funções  diferenciadas  do  tesoureiro. Padoveze concorda que a posição do  controller deve ser separada daquela do responsável pela tesouraria. No entanto, ele entende que para alcançar seus objetivos e sua missão específica, a controladoria seria mais bem caracterizada como órgão de linha.

Em relação às áreas subordinadas à controladoria, Padozeve (2000, p.122) considera que, “uma vez que a estruturação da controladoria deve estar ligada aos sistemas de informações necessários à gestão, pode-se dividir este órgão em duas grandes áreas: a área contábil e fiscal e a área de planejamento e controle”.

Sugere que à área contábil e fiscal estejam subordinados a contabilidade societária, o controle patrimonial e a contabilidade tributária.

Subordinados à área de planejamento e controle estariam o orçamento e projeções, a contabilidade de custos, a contabilidade por responsabilidade e o acompanhamento do negócio e estudos especiais.

As funções da Controladoria estão ligadas a um conjunto de objetivos que, ao serem desempenhados, viabilizam o processo de gestão. Na concepção de Figueiredo e Caggiano (1997 p.105), cabe à Controladoria:

a) Subsidiar o processo e gestão: essa função envolve ajudar a adequação do processo de gestão à realidade da empresa ante seu meio ambiente. Estará sendo materializada tanto no suporte à estruturação do processo de gestão como pelo efetivo apoio às fases do processo de gestão, por meio de um sistema de informação que permita simulações e projeções sobre eventos econômicos no processo de tomada de decisão. A Controladoria estará suprindo os gestores com instrumentos gerenciais que forneçam informações sobre desempenhos e resultados econômicos;

b) Apoiar a avaliação e desempenho: seja dos gestores ou das áreas de responsabilidade, a avaliação  de  desempenho, deve  ser  feita  individualmente por  todos  os  gestores  e  seus respectivos superiores hierárquicos;

c) Apoiar a avaliação de resultado: elaborando análise de resultado econômico dos produtos e serviços; monitorando e orientando o processo de estabelecimento de padrões; avaliando o resultado de seus serviços;

d) Gerir os sistemas de informações: definir a base de dados que permita a organização da informação necessária à gestão; elaborando modelos de decisão para diversos eventos econômicos, considerando as  características  físico-operacionais próprias  das  áreas,  para gestores; e padronizando e harmonizando o conjunto de informações econômicas; e

e) Atender os agentes do mercado: a empresa, como sistema aberto, interage com seu meio ambiente trocando os mais diferentes tipos de recursos. Assim, cabe à Controladoria analisar e  mesurar o  impacto das  legislações no  resultado econômico da  empresa e  atender os diversos agentes do mercado, seja como representante legal formalmente estabelecido, ou apoiando o gestor responsável.

Frente ao exposto, tem-se uma visão ampla da abrangência da atuação da Controladoria, sempre ancorada no sistema de informações, do qual, torna-se a gestora, no esforço contínuo de viabilizar a gestão empresarial. Adiante, apresenta-se mais detalhadamente atuação da controladoria dentro de cada fase do processo de gestão (FIGUEIREDO E CAGGIANO, 1997, p.103).

4.1 A CONTROLADORIA NO APOIO À GESTÃO ESTRATÉGICA

A Controladoria inserida no novo contexto empresarial é desafiada a prover informações estratégicas para os gestores, que levem em consideração, não apenas o ambiente interno da empresa, mas, também, variáveis do ambiente externo que a influenciam. Para isso, deve utilizar-se de um sistema contábil-gerencial adequado que possa auxiliá-la nesta atividade.

A mudança e a descentralização na gestão das empresas caracterizaram uma profunda necessidade de mudanças na Contabilidade Gerencial, fazendo com que os gestores dos negócios tivessem que tomar decisões fundamentadas em indicadores financeiros de curto prazo, principalmente quanto ao lucro por ação e retorno sobre investimento. O fato das informações contábeis serem, muitas vezes, atrasadas ou distorcidas, também poderia comprometer as decisões dos gestores. Segundo Johnson e Kaplan (2000, p.2):

[...] os sistemas de Contabilidade Gerencial fornecem um objetivo enganoso para a atenção gerencial e deixam de propiciar o conjunto relevante de indicadores que reflita adequadamente a tecnologia, os produtos, os processos e o ambiente competitivo em que opera a organização.

Outra característica apresentada pelos referidos autores que pede análise criteriosa está relacionada ao desenvolvimento de sistemas de análise de custos com informações distintas daquelas prescritas pela Contabilidade Financeira, mesmo que baseadas nos mesmos dados. Nesse sentido, Johnson e Kaplan (2000, p.136) afirmaram que, “quem toma decisões deseja uma visão mais prospectiva das decisões alternativas a confrontá-lo, propósito para o qual os custos históricos são inúteis. A preocupação relevante é com os custos que serão contraídos no futuro, ou as rendas que serão perdidas em consequência de decisões atuais”. 

De forma mais detalhada, a visão de Johnson e Kaplan (2000, p.3) sobre o sistema de Contabilidade Gerencial adequado contemplava que este necessitava: 
[...] fornecer informação útil e oportuna, para facilitar os esforços de controle de custos, para mensurar e melhorar a produtividade, e para descoberta de melhores processos de produção; além de informar custos precisos dos produtos, de modo que a fixação de preços, a introdução de novos produtos, e abandono dos obsoletos e a resposta a produtos adversários, de maneira a basear-se nas informações possíveis acerca das necessidades de recursos para aquele produto; sistemas para motivar e avaliar o desempenho de gerentes, e que deveriam fornecer incentivos e sinais apropriados para gestores empenhados em diferentes funções, com diversos produtos e processos, em operações globalmente dispersas.
Diante desse contexto, o grande desafio consistia em reverter este quadro, ou seja, Johnson e Kaplan (2000, p.14) consideraram que para a recuperação da relevância perdida, "os sistemas de Contabilidade Gerencial podem e devem ser projetados em apoio às operações e estratégia da organização". E para isso, consideravam que alguns aspectos deveriam ser considerados, tais como: deve ser introduzida tecnologia para implementar sistemas radicalmente diferentes dos utilizados na época; faltava conhecimento específico, o qual poderia emergir da experimentação e da comunicação; deveria ser resgatado o espírito inovador, de forma que os pesquisadores acadêmicos estivessem comprometidos com o desenvolvimento de novos conceitos no projeto de sistemas de Contabilidade Gerencial relevantes.

4.2 A FUNÇÃO DA CONTROLADORIA E DO GESTOR FINANCEIRO

A importância da análise de resultados é de suma importância para a gestão organizacional, os demonstrativos financeiros auxiliam os administradores a tornarem decisões de negócios envolvendo o melhor uso dos recursos, a realização de operações eficientes,  a  alocação  ótima  de  fundos  entre  os  ativos  e  o  efetivo  financiamento  de operações e de investimentos.

4.2.1 O Controller E O Planejamento
O papel do controller é o de monitoramento do plano de ação da empresa, fazendo a avaliação coordenada da atuação de todos os gestores, sempre com foco no desempenho e nos resultados, global e setorial. É importante ressaltar que o controller não é o responsável pelo alcance dos resultados planejados. Os gestores são responsáveis pela geração dos resultados de cada uma de suas áreas. Cabe à Controladoria o monitoramento desses resultados, em relação aos números planejados. A função da Controladoria é de apoio, mas não da responsabilidade final pela obtenção dos resultados setoriais. Podemos dizer, então, que  a  Controladoria  não  toma  decisões  operacionais,  exceto  as  necessárias  para  a condução de sua área de atividades.

Em  resumo,  o  papel  do  controller  pode  ser  resumido  em:  monitoramento  dos sistemas de informações gerenciais; apoio aos demais gestores; influência; persuasão; não toma decisões operacionais, exceto as da sua área.

4.2.2 O Planejamento
Conforme Welsch (1981), o Planejamento Estratégico e Orçamentos Empresariais estão  diretamente  ligados  à  administração  e  justificam-se  somente  quando  produz benefícios relevantes, diretamente relacionados à execução efetiva das responsabilidades primordiais da administração.

Fayol, um dos observadores mais atentos no processo de administração, afirmou que todas as atividades de um empreendimento industrial poderiam ser divididas em seis grupos: técnico (produção); comercial (compras, vendas, e trocas); financeiro (procura e uso de capital); segurança (proteção de bens e indivíduos); contábil (incluindo dados estatísticos);administrativo (planejamento, organização, comando, coordenação e controle).

Fayol identificou com muita perícia uma atividade administrativa, basicamente visualizada como o esforço necessário para conseguir a execução de tarefas nos outros cinco grupos de atividades enumerados. Ele notou que as outras atividades eram realizadas por administradores através de pessoas; assim, pessoas formam o conteúdo da administração e não terrenos, prédios, matérias primas.

O método mais útil de classificação das funções administrativas consiste em agrupá- las em atividades de planejamento, organização, constituição do pessoal de uma organização, direção e controle. Nem sempre é possível classificar todas as funções administrativas  com  perfeição  nessas  categorias,  pois  elas  tendem  a  sobrepor-se,  na prática.

A essência da função administrativa do planejamento e controle baseiam-se em algumas noções fundamentais ou filosóficas do verdadeiro papel da administração em uma organização. De acordo com algumas destas noções, o planejamento e orçamento baseiam- se na convicção de que a administração é capaz de planejar e controlar o destino de uma empresa a longo prazo, por meio de uma série contínua de decisões bem concebidas; o conceito está associado ao planejamento da prosperidade, em vez de deixar-se tudo ao acaso. Assim, o núcleo do conceito de planejamento e orçamento orienta-se diretamente ao da administração, ou seja, o processo de tomada de decisões.

4.3 A CONTROLADORIA NO APOIO AO PROCESSO DE GESTÃO

De acordo com Almeida et al (2005, p. 375-377), as funções da Controladoria estão ligadas a um conjunto de objetivos que, ao serem desempenhados, viabilizam o processo de gestão. Na concepção desses autores, cabe à Controladoria:

· Subsidiar o processo de gestão - essa função envolve ajudar a adequação do processo de gestão à realidade da empresa ante seu meio ambiente. Estará sendo materializada tanto no suporte à estruturação do processo de gestão como pelo efetivo apoio às fases do processo de gestão, por meio de um sistema de informação que permita simulações e projeções sobre eventos econômicos no processo de tomada de decisão. A Controladoria estará suprindo os gestores com instrumentos gerenciais que forneçam informações sobre desempenhos e resultados econômicos;

· Apoiar a avaliação de desempenho - seja dos gestores ou das áreas de responsabilidade, a avaliação de desempenho deve ser feita individualmente por todos os gestores e seus respectivos superiores hierárquicos; 

· Apoiar a avaliação de resultado - elaborando a análise de resultado econômico dos produtos e serviços; monitorando e orientando o processo de estabelecimento de padrões; avaliando o resultado de seus serviços;

· Gerir os sistemas de informações - definindo a base de dados que permita a organização da informação necessária à gestão; elaborando modelos de decisão para os diversos eventos econômicos, considerando as características físico-operacionais próprias das áreas, para os gestores; e padronizando e harmonizando o conjunto de informações econômicas; e

· Atender os agentes do mercado - A empresa como sistema aberto, interage com seu meio ambiente, trocando os mais diferentes tipos de recursos. Assim, cabe à Controladoria analisar e mensurar o impacto das legislações no resultado econômico da empresa e atender os diversos agentes do mercado, seja como representante legal formalmente estabelecido, ou apoiando o gestor responsável. 

Frente ao exposto, tem-se uma visão ampla da abrangência da atuação da Controladoria, sempre ancorada no sistema de informações, do qual, torna-se a gestora, no esforço contínuo de viabilizar a gestão empresarial. Adiante, apresenta-se mais detalhadamente a atuação da Controladoria dentro de cada fase do processo de gestão.

4.4 A CONTROLADORIA NO APOIO AO PLANEJAMENTO

Nessa etapa observa-se muita ansiedade e insegurança quanto à avaliação e aceitação dos planos que deverão conduzir a organização rumo à eficácia. Assim, o foco da Controladoria, como das demais áreas da empresa, devem consistir em disponibilizar instrumentos que amenizem estas incertezas (DRUCKER, 1998).

Alguns princípios devem nortear a atuação da Controladoria no apoio ao planejamento empresarial, que consideram os seguintes:

1. Viabilidade econômica dos planos, frente as condições ambientais vigentes à época do planejamento;

2. Objetividade: os planos tem de ser potencial para produzir o melhor resultado econômico;

3. Imparcialidade: no favorecimento de áreas em detrimento do resultado global da empresa;

4. Visão generalista: conhecimento do impacto, em termos econômicos, que o resultado de cada área traz para o resultado global empresa.

A Controladoria, no apoio ao planejamento estratégico, busca assessorar os principais executivos a definirem qual o melhor conjunto de diretrizes estratégicas que irá conduzir a empresa  ao  cumprimento  de  sua  missão.  Dessa  forma,  a  Controladoria  deve  captar  do ambiente externo informações com vistas à formulação e projeção de cenários, paralelamente ao estudo dos pontos fortes e fracos da empresa, a fim de viabilizar as decisões envolvidas neste processo (NAKAGAWA, 1993).

No  planejamento operacional, cabe  à  controladoria intervir  para  que  os  resultados econômicos sejam alcançados. Há, nesse tipo de planejamento, uma participação mais atuante da controladoria a qual desempenha o papel de administradora do planejamento operacional pois, em conjunto com os gestores de cada área, estabelece, quantifica, analisa, seleciona e aprova os planos.

Nessa etapa observa-se muita ansiedade e insegurança quanto à avaliação e aceitação dos planos que deverão conduzir a organização rumo à eficácia. Assim, o foco da Controladoria, como das demais áreas da empresa, deve consistir em disponibilizar instrumentos que amenizem essas incertezas.

Alguns princípios devem nortear a atuação da Controladoria no apoio ao planejamento empresarial, de acordo com Mosimann e Fisch (2008, p. 118-119):

· Viabilidade econômica dos planos, frente às condições ambientais vigentes à época do planejamento;

· Objetividade: os planos têm de ter potencial para produzir o melhor resultado econômico;

· Imparcialidade: no favorecimento de áreas em detrimento do resultado global da empresa; e

· Visão generalista: conhecimento do impacto, em termos econômicos, que o resultado de cada área traz para o resultado global da empresa.

A Controladoria, no apoio ao planejamento estratégico, busca assessorar os principais executivos a definirem qual o melhor conjunto de diretrizes estratégicas que irá conduzir a empresa ao cumprimento de sua missão. Dessa forma, a Controladoria deve captar do ambiente externo informações com vistas à formulação e projeção de cenários, paralelamente ao estudo dos pontos fortes e fracos da empresa, a fim de viabilizar as decisões envolvidas nesse processo. 

No planejamento operacional, cabe à Controladoria intervir para que os resultados econômicos sejam alcançados. Há nesse tipo de planejamento uma participação mais atuante da Controladoria, a qual desempenha o papel de administradora do planejamento operacional, pois, em conjunto com os gestores de cada área, estabelece, quantifica, analisa, seleciona e aprova os planos. 

A seleção entre os vários planos alternativos deve recair sobre aqueles que vislumbrem melhores resultados. Além disso, cabe à Controladoria modificar planos operacionais não quantificados em orçamentários e, posteriormente, comparar o que foi orçado com o que foi realizado, apontando os desvios, para que cada área tome a medida necessária para corrigi-los. 

Por fim, o apoio da Controladoria no planejamento refere-se à busca da sinergia entre os gestores dos diversos níveis e áreas, assessorando-os por meio de informações, na definição do conjunto de planos que serão operacionalizados dentro de um horizonte temporal, no qual a empresa espera atingir seus objetivos, como premissa básica de sua continuidade.

4.5 A CONTROLADORIA NO APOIO À EXECUÇÃO

Nessa etapa, a controladoria procura desenvolver ações no sentido de operacionaliza os planos selecionados na etapa anterior, de modo a dinamizar a gestão. A etapa de execução acontece após definidos os planos operacionais, inclusive com as especificações em termos quantitativos, das  medidas adotadas;  ocorre  a  fase  em  que  os  gestores  fazem  as  coisas acontecerem,   com a utilização dos recursos disponíveis, de acordo com o que foi anteriormente planejado.

Dessa forma, o papel da controladoria nessa etapa está relacionado à coordenação da implementação dos projetos específicos de cada área, incluindo: processos logísticos, de produção, administrativos e dos clientes. Nesta etapa, a controladoria procura organizar e direcionar os esforços dos executores para   a consecução das diretrizes esboçadas no planejamento.

4.6 A CONTROLADORIA NO APOIO AO CONTROLE

O processo de Controle que compete à Controladoria é o que permite identificar se cada área está atingindo seus objetivos, dentro do que fora planejado e orçado. Porém, preliminarmente, a Controladoria, de maneira coerente e ética a seus princípios, deve avaliar o desempenho de sua própria atuação. Assim sendo, neste sentido, a Controladoria deve:

a) avaliar seus esforços no sentido de otimizar o resultado econômico da empresa se estão, de fato, atingindo seus objetivos e, portanto, garantindo o cumprimento da sua própria missão;

b) avaliar se as informações econômico-financeiras geradas pelo sistema de informações por ela administrado são adequadas às necessidades dos modelos de decisão em qualidade, quantidade e temporaneidade;

c) avaliar se a gestão em coordenar os esforços dos gestores das demais áreas está conduzindo a empresa à eficácia, no que tange a aspectos econômicos.

Após esse procedimento, a Controladoria se incumbe de controlar os assuntos econômico-financeiros e apontar os desvios verificados nas demais áreas. As ações corretivas desses desvios cabem aos gestores das áreas respectivas, sendo: “atribuição da controladoria à cobrança da efetiva implementação dessas ações, em tempo hábil. As ações corretivas da controladoria, estas sim, cabem ao seu gestor, o controller” (PEREZ JR, PESTANA E FRANCO, 1995, p.29).

O processo de controle que compete à Controladoria é o que permite identificar se cada área está atingindo seus objetivos, dentro do que fora planejado e orçado. Porém, preliminarmente, a Controladoria, de maneira coerente e ética aos seus princípios, deve avaliar o desempenho de sua própria atuação. Assim sendo, nesse sentido, a Controladoria, segundo Mosimann e Fisch (2008, p. 124): 

· Avalia se seus esforços no sentido de otimizar o resultado econômico da empresa estão, de fato, atingindo seus objetivos e, portanto, garantindo o cumprimento da sua própria missão;

· Avalia se as informações econômico-financeiras geradas pelo sistema de informações por ela administrado são adequadas às necessidades dos modelos de decisão, em qualidade, quantidade e temporaneidade; e

· Avalia se sua gestão em coordenar os esforços dos gestores das demais áreas está conduzindo a empresa à eficácia, no que tange a aspectos econômicos. 

Após esse exame, aí sim, a Controladoria se incumbe de controlar os assuntos econômico-financeiros e apontar os desvios verificados nas demais áreas. As ações corretivas desses desvios cabem aos gestores das áreas respectivas, sendo atribuição da Controladoria a cobrança da efetiva implementação dessas ações, em tempo hábil. As ações corretivas da Controladoria, estas sim, cabem a seu gestor, o controller. 

Além disso, o controller deve julgar os resultados das providências propostas pelos gestores, sob o ponto de vista econômico. Perez Junior et al apud Amorim (2005) entendem que cabe ao controller exercer a função de perito ou juiz, conforme o caso, assessorando de maneira independente na conclusão dos números e medições quantitativas e qualitativas. 

Portanto, também é objetivo do controle exercido pela Controladoria, comparar o que foi planejado com o que foi realizado, nos aspectos econômico-financeiros, no rumo à eficácia empresarial.

O processo se desencadeia a partir da atribuição de responsabilidades a cada gestor, em todos os níveis da organização; e, ao mesmo tempo, são delegados poderes específicos e fornecidos os recursos necessários a seu cumprimento. A autoridade é a base fundamental da delegação e a responsabilidade corresponde ao compromisso e à obrigação da pessoa escolhida para desempenhá-lo eficazmente.

Portanto, a essência da responsabilidade é a obrigação pela execução das atividades e prestação de contas dos resultados obtidos. A autoridade pode ser delegada, mas a responsabilidade não.

Toda avaliação implica consequências, que podem ser positivas ou negativas em relação a seus objetivos, dependendo de uma série de fatores, entre eles: bases informativas utilizadas; variáveis consideradas; critérios, conceitos e princípios adotados; e, até mesmo, crenças, valores e habilidades do avaliador. Entretanto, para que o controle de resultados alcance os efeitos para os quais foi implantado, os gestores devem saber que resultados são esperados nas áreas que pretendem controlar e comunicá-los às pessoas que ali trabalham. 

À Controladoria cabe o fornecimento das bases informativas para a avaliação de desempenhos, através de orçamentos e padrões que devem espelhar corretamente expectativas desejáveis em relação às atividades, em termos de eficácia e eficiência, com as quais deverão ser confrontados os desempenhos realizados, a fim de que sejam evidenciadas as causas de eventuais variações entre os mesmos. Numa etapa posterior, por meio da interpretação dessas causas e das conclusões acerca delas, deve-se orientar para novas tomadas de decisões. 
4.7 DESENVOLVIMENTO DOS RELATÓRIOS GERENCIAIS APLICANDO OS CONCEITOS DE CONTROLADORIA

Uma empresa possui diferentes atividades como: produção, serviços administrativos, vendas, serviços de apoio etc., sendo que normalmente, existe um gestor responsável por cada área do grupo que fará sua gerência de todas as atividades  envolvidas  desta  área.  As  ações  desses  gestores  são  de responsabilidade da alta administração em avaliar, ou seja, a alta administração é capaz de fazer a avaliação de desempenho desses gestores.

Sobre   o   aspecto   de   responsabilidade   e   análise   de   desempenho, Padoveze (2004) afirma que só podem ser mensurados os eventos econômicos e investimentos que sejam identificados perfeitamente com um responsável, desde que ele tenha autonomia para interferir e controlar esses eventos. Isso caracteriza a avaliação de desempenho, que só pode existir sobre atividades que são controláveis pelo gestor. Assim, despesas, custos, receitas e investimentos não devem ser alocados  em função de  critérios subjetivos,  pois, os gestores são  responsáveis apenas pelas atividades de suas respectivas divisões, ou seja, aquelas que são diretamente alocadas. Esse conceito caracteriza um centro de responsabilidade.

Seguindo o mesmo autor, esses centros possuem tanto custos quanto receitas, que podem ser medidos pelo valor econômico da produção dos serviços ou produtos de cada atividade. Dessa forma, a empresa apresentará uma melhor avaliação de desempenho  se o  seu modelo apurar os resultados por áreas de responsabilidade ou atividades, tais como: produção, venda, manutenção, contabilidade, compra, administração financeira etc. Um exemplo de modelo para apuração dos resultados por divisão ou atividades é chamado de “Contabilidade Divisional” que usa o conceito dos centros de lucros ou resultados, em que cada centro de lucro é uma unidade organizacional que integra diversos departamentos, os quais podem agregar mais de uma atividade.

Assim, para melhor tomarem as decisões econômicas, Catelli et al (2003) destaca a importância dos gestores acompanharem os eventos econômicos que afetam as áreas sob suas responsabilidades.

Além do conceito de “centro de responsabilidade” outro, também importante, seria referente a “preços de transferência”.

Pela definição de Padoveze (2004), o preço de transferência é a designação dada ao valor monetário dos produtos e serviços que são produzidos e transacionados na própria empresa, ou seja, produzidos por um departamento e vendido para outro, pois eles também apresentam um valor econômico. O preço adotado na transferência interna de produtos e serviços mais adequados, segundo o autor citado acima, é o de mercado.

De acordo com Padoveze (2004, p.260) as vantagens de adotar o preço de mercado são: “É objetivo, por ser aferido pelo mercado; Evita discussões, pois o preço é dado por entidades externas à empresa; Incorpora competitividade, pois dá referencial externo às atividades internas da empresa”.

Usar  como  parâmetro  o  mercado  é  interessante  a  ponto  de  que  a empresa decida se compensa executar tal atividade internamente ou se seria mais eficaz  que  essas  atividades  fossem  desempenhadas  fora  da  instituição.  Diante dessa condição, o gestor pode comparar o valor dos produtos e serviços produzidos por sua área de responsabilidade com o valor de mercado.

Por meio dessa comparação a empresa pode analisar se o mais interessante   é   optar   entre   realizar   a   atividade   internamente   ou   contratar fornecedores dos mesmos produtos ou serviços. Essa verificação de preços permite decisões sobre terceirização já que envolve a utilização do conceito de custo de oportunidade de preço de mercado. Porém, a decisão de terceirização não depende apenas desse aspecto, pois ela pode estar condicionada com outras variáveis como geração de valor, limitações de espaço físico, interesse estratégico etc.

Apesar disso, esse conceito é extremamente importante para a análise de desempenho dos responsáveis pelas divisões ou atividades, pois incorpora, para a gestão divisional, parâmetros externos de avaliação. Isso permite que os centros de responsabilidade, transferidor  ou  recebedor do  bem  ou  serviço,  apurem  o  valor econômico da atividade desenvolvida internamente.

Os   modelos   de   relatórios   tradicionais,   desenvolvidos   por   diversos sistemas de análise de dados existentes no mundo coorporativo, podem não permitir que o usuário e até mesmo o gestor tome uma decisão de maneira que se enquadre com a realidade do seu negócio, pois eles não têm todas as características necessárias que favoreçam a análise do resultado econômico. Para Catelli et al (2003), grande parte das críticas aos relatórios tradicionais é explicada pela falta de solidez dos princípios contábeis.

Os processos contábeis sejam eles balanços, balancetes, DRE, dentre outros com estruturas convencionais, possuem alguns termos contábeis que tem um mínimo de significado ou quase nada em relação aos acontecimentos da realidade. Diante dessa carência  informacional, devem-se  utilizar  relatórios  contábeis  mais flexíveis e que reflitam a realidade econômico-financeira da empresa, evidenciando informações críticas através dos números e relevantes ao processo decisório. Vale lembrar também que o modelo desenvolvido para os relatórios gerenciais internos deve ser coerente com as necessidades da tomada de decisão e com a realidade da empresa, pois não podemos colocar nos relatórios desenvolvidos, alguns produtos ou  serviços  que  não  são  trabalhados  na  empresa  de  modo  a  enriquecer  as informações.

Diante  deste  contexto  torna-se  interessante  verificar  como  seria  um modelo de relatório gerencial que atendesse às necessidades de um gestor com informações econômicas relevantes sobre o desempenho operacional dos diversos departamentos de uma empresa. Assim, o trabalho desenvolvido aqui tem o intuito de analisar o relatório gerencial de uma concessionária de veículos, e verificar se ele incorpora os principais conceitos que serão discutidos ao longo do trabalho, além de propor um modelo de relatório gerencial que atenda às necessidades do gestor com informações econômicas relevantes.

4.8 EFICÁCIA E EFICIÊNCIA NA GESTÃO EMPRESARIAL

Para compreender a real atuação da Controladoria na gestão empresarial é oportuna a definição da eficiência e eficácia aplicadas no mundo organizacional. Ambas as terminologias são bastante citadas para definir e orientar a atuação das empresas.

Vários  autores  falam  em  eficácia  empresarial  para  atribuir  funções  ou mesmo objetivos da Controladoria, exemplo, toma-se os objetivos da Controladoria expostos anteriormente, onde Catelli (1999, p. 372) diz ser um dos objetivos da Controladoria a “promoção da eficácia organizacional”. E na definição da função da Controladoria Figueiredo e Caggiano (2008, p. 11) dizem que a finalidade deste setor é munir os gestores de informações que os ajudem “na busca da eficácia gerencial”.

Para entender essas afirmações, precisa-se da definição de eficácia e eficiência.  Conforme  Padoveze  (2004,  p.  17)  “eficácia  está  relacionada  com  o elemento objetivo do sistema empresa”, ou seja, com a realização dos objetivos e a “eficiência está relacionada com a otimização do uso dos recursos” para o atingimento destes objetivos.

Nakagawa (2007, p. 33) compara eficiência e eficácia da seguinte forma:

Conceituamos a  eficácia da  empresa em  termos da  realização de  sua missão e propósitos básicos através dos resultados e produtos consubstanciados em seus orçamentos.

Foi  definido  que  a  eficiência  é  um  conceito  relacionado  ao  método, processo, operação, enfim ao modo certo ou errado de fazer as coisas e que busca a obtenção do menor custo possível por unidade produzida.

Portanto quando se afirma que a Controladoria dá subsídio ao processo de gestão, e através do gerenciamento do sistema de informação, apoia a avaliação de resultado e de desempenho dos setores e gestores, auxiliando no atingimento dos objetivos empresariais, fica claro que promove a eficácia e a eficiência empresarial.

Eficácia, quando orienta a busca dos objetivos estabelecidos pela organização, e controla a eficiência, quando mantém controles que permitam a medição  do  desempenho  das  áreas  e  dos  responsáveis  pela  sua  gerência. Tornando a atuação da Controladoria decisiva para as empresas na busca da sua missão.

4.9 A IMPORTÂNCIA DA CONTROLADORIA NA GESTÃO EMPRESARIAL

A Controladoria tem-se mostrado grande ferramenta na gestão empresarial, pois  seu  campo  de  atuação  é  justamente  a  otimização  de  resultados  tanto financeiros quanto econômicos através da sinergia dos esforços das diversas áreas da empresa em torno de um objetivo central, caracterizado através da sua missão. Atuando em todas as fases do processo de gestão4: planejamento, execução e controle.

Sobre a importância da atuação da Controladoria, Oliveira, Perez Jr e Silva (2010, p. 13) comentam: “A valorização do cargo de controller é consequência direta da necessidade das empresas de elaborar o planejamento estratégico e controlar, com cada vez mais rigor, os custos administrativos, financeiros e de produção dos bens e serviços”.

A importância do ambiente interno das empresas é enfatizada por Nascimento e Reginato (2010, p. 9) que afirmam “o ambiente interno da empresa é tão complexo e importante quanto o externo”, no ambiente externo as empresas têm pouca, às vezes nenhuma, força de influência. Em contrapartida no sistema interno, tem total autonomia e é onde pode construir sua vantagem competitiva em relação aos concorrentes.

A Controladoria é responsável, também, por informações do ambiente externo das empresas. Catelli (2007, p. 345) afirma que a informação é uma das premissas  básicas  da  atuação  da  Controladoria  no  apoio  à  gestão.  Sendo  a empresa caracterizada como um “sistema em constante interação com seu ambiente”. Destaca a necessidade da “visão sistêmica de todas as demandas de informação, sejam elas internas ou externas” para que a atuação da Controladoria seja efetiva,

A Controladoria exerce influência na gestão empresarial à medida que mune os gestores de informações tanto do ambiente externo quanto das atividades internas, auxiliando os gestores na tomada de decisão. Por isso, tem postura ativa na gestão empresarial.

Após uma breve descrição da importância da Controladoria na gestão empresarial, será apresentado as características da Gestão Empresarial, com a finalidade de obter um melhor entendimento da atuação da Controladoria nesse processo.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A empresa deve ser vista como um conjunto de atividades orientadas para um determinado fim, constituindo-se em um sistema aberto. Destina-se a cumprir uma missão e a manter-se continuamente no ambiente em que atua. A eficácia, abrangendo a produtividade, a eficiência, a satisfação, a adaptabilidade e o desenvolvimento, consiste, por conseguinte, na premissa básica para a continuidade da empresa, bem como para o cumprimento de sua missão.

A continuidade da empresa em seu ecossistema pressupõe o alcance de resultados. Para tanto, a empresa serve-se do processo de gestão econômica, compreendendo o planejamento dos eventos econômicos futuros; a elaboração de padrões para a etapa de execução; a implementação das ações planejadas (execução); e o controle, por meio da comparação entre o executado e dois parâmetros – o padrão de execução e o planejado – e da implementação de ações corretivas. Esse processo é suportado por um sistema de informações econômico-financeiras administrado pela Controladoria. Caracteriza-se pela descentralização de atividades, delegação de autoridade e participação de todos os gestores.

A Controladoria, portanto, participa como coordenadora desse processo, buscando a otimização do resultado econômico global para a continuidade da empresa e o atingimento de sua missão.

Possui uma importância indiscutível as tarefas de controladoria nas empresas, tendo em vista dar suporte a todo o processo de gerência e tomada de decisões estratégicas necessárias ao bom andamento dos negócios.

É relevante a confecção de um alinhavamento das ideias concebidas na academicamente e confrontadas com as ações práticas utilizadas pelo meio empresarial. Nota-se que, ambos têm contribuído com os avanços que a Controladoria têm efetivado quando da execução de seu papel no apoio à gestão estratégica, sendo fundamentadas por alguns estudiosos com conhecimentos sobre Contabilidade Gerencial Estratégica. Cabe ainda ressaltar que é relevante que essa cooperação seja intensificada.

As gestões empresariais devem sempre voltar-se ao futuro, de forma que a Controladoria deve estar permanentemente preocupada com o desdobramento do futuro, que está sendo moldado através das decisões atuais. Essa preocupação faz com que a Controladoria busque incorporar instrumentos e técnicas de projeção e exploração futura dos ambientes em que está inserida, atendendo assim seus próprios objetivos, ou seja, contribuindo para o alcance de um melhor desempenho econômico, buscando melhor integração entre as áreas e, sobretudo, promovendo a eficácia empresarial e menor possibilidade de fechamento às empresas.
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